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CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO CEARÁ 

AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA Nº 90007/2024 

Processo Administrativo nº 004/2024 

 

Torna-se público que o CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO CEARÁ-CRCCE por meio 

da Coordenação de Compras e Licitações, realizará Dispensa Eletrônica, com critério de julgamento 

menor preço, na hipótese do art. 75, inciso II, nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, da 

Instrução Normativa SEGES/ME nº 67/2021 e demais legislação aplicável. 

Data da sessão: 29/04/2024 

Horário da Fase de Lances: 08:30 às 14:30 

UASG: 926582 

CNPJ: 07.093.503/0001-06 

E-mail: licitacoes@crc-ce.org.br  

Link: Portal de Compras do Governo Federal (https://www.gov.br/compras/pt-br)  

Critério de julgamento: Menor Preço 

 

1. DO OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA 

1.1. O objeto da presente dispensa é a contratação de empresa especializada para a prestação de 

serviços técnicos na área de Engenharia de Segurança e Medicina do Trabalho, de modo a elaborar, 

cumprir, atualizar, coordenar e executar os serviços, de acordo com as Normas Regulamentadoras do 

Ministério do Trabalho e Emprego (MTE) e outras legislações pertinentes, para o Conselho Regional de 

Contabilidade do Ceará, conforme exigências, quantidades e especificações descritas no Termo de 

Referência, anexo II deste Aviso de Dispensa Eletrônica. 

1.2. O critério de julgamento adotado será o menor preço por lote único, observadas as exigências 

contidas neste Aviso de Contratação Direta e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 

 

2. DA DESCRIÇÃO DOS ITENS 

2.1. O objeto deste contrato é a prestação de serviços técnicos na área de Engenharia de Segurança 

e Medicina do Trabalho para o CRCCE. 

 

2.2. Tabela das especificações: 

 
LOTE ÚNICO 
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 DESCRIÇÃO UNIDADE DE 
MEDIDA 

QTDE 
ESTIMADA 

FORMA DE 
EXECUÇÃO 

1. Renovação do PCMSO Programa 01 Anual 

1.1. Exames Clínicos – ASO (Admissional; 
Periódico; de retorno ao trabalho; 
mudança de trabalho e demissional) 

Atestado 80 
Sob 

demanda 

1.2. Palestras anuais sobre medicina e 
saúde do trabalhador 

Evento 03 Anual 

1.3. Relatório analítico do PCMSO Relatório 01 Anual 

2. Renovação do PGR e divulgação ao 
quadro de pessoal 

Programa 01 Anual 

2.1. Palestras anuais sobre segurança no 
trabalho 

Evento 02 Anual 

2.2. Elaboração do Plano de Atendimento a 
Emergência - PAE 

Documento 01 Anual 

3. Renovação do LTCAT – Laudo técnico 
das condições ambientais de trabalho 

Laudo 01 Anual 

4. Treinamento para formação do 
Designado da Comissão Interna de 
Prevenção de Acidentes (CIPA) 

Evento 
 

01 
Anual 

 

 

3. DA PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA 

3.1. A participação na presente dispensa eletrônica ocorrerá por meio do Sistema de Dispensa 

Eletrônica, ferramenta informatizada integrante do Sistema de Compras do Governo Federal – 

Comprasnet, disponível no Portal de Compras do Governo Federal, no endereço eletrônico 

www.gov.br/compras ou no aplicativo https://www.gov.br/compras/pt-br/sistemas/conheça-o-

compras/aplicativo-compras. 

3.1.1.  O procedimento será divulgado no compras.gov.br e no Portal Nacional de Contratações 

Públicas (PNCP), www.gov.br.pncp, e encaminhado automaticamente aos licitantes registrados no 

Sistema de Registro Cadastral Unificado (SICAF), na correspondente linha de fornecimento que pretende 

atender.  

3.1.2.  Os licitantes deverão atender aos procedimentos previstos no Manual do Sistema de Dispensa 

Eletrônica, disponível no Portal de Compras do Governo Federal, para acesso ao sistema e 

operacionalização. 

3.1.3.  O licitante é responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante 

no Sistema de Dispensa Eletrônica, não cabendo ao provedor do Sistema ou ao órgão entidade promotor 

do procedimento a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda 

que por terceiros não autorizados. 
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3.2. Não poderão participar desta dispensa os fornecedores: 

3.2.1. Que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) anexo(s). 

3.2.2. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber 

citação e responder administrativa ou judicialmente. 

3.2.3. Que se enquadrem nas seguintes vedações: 

a) Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada de contratar 

em decorrência de sanção que lhe foi imposta. 

b) Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista 

ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função 

na licitação ou atue na fiscalização ou gestão de contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou 

parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o 3º grau. 

c) Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 

dezembro de 1976, concorrendo entre si. 

d) Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso, tenha sido 

condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de 

trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos 

vedados pela legislação trabalhista. 

3.2.3.1. O disposto na alínea “a” também ao fornecedor que atue em substituição a outra pessoa, física 

ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, 

controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da 

personalidade jurídica do licitante. 

3.2.4.  Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público (OSCIP), atuando nessa condição - 

Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário). 

3.3. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da dispensa eletrônica ou da execução do 

contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que 

possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos 

termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do artigo 9º, da Lei nº 14.133, de 2021. 

3.4. Será permitida a participação de cooperativas, desde que apresentem demonstrativo de atuação 

em regime cooperado, com repartição de receitas e despesas entre os cooperados e atendam o artigo 

16 da Lei nº 14.133, de 2021. 
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3.4.1.  Em sendo permitida a participação de cooperativas, serão estendidas a elas os benefícios 

previstos para microempresas e empresas de pequeno porte quando elas atenderem ao disposto no 

artigo 34, da Lei nº 11.488, de 15 de junho de 2007. 

 

4. DO INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA INICIAL 

4.1. O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica se dará com o cadastramento de 

sua proposta inicial, na forma deste item. 

4.2. O licitante interessado, após a divulgação do Aviso de Contratação Direta, encaminhará, 

exclusivamente por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, a proposta com a descrição do objeto 

ofertado, a marca do produto, quando for o caso, e o preço ou o desconto, até a data e o horário 

estabelecidos para abertura do procedimento. 

4.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço ou o desconto, 

vinculam o contratado. 

4.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução 

do objeto.  

4.4.1.  A proposta também deverá conter declaração de que compreende a integralidade dos custos 

para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, 

nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 

vigentes na data de entrega das propostas. 

4.4.2.  Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de 

erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

4.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a 

cotação adequada será aquela correspondente à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos 

últimos 12 (doze) meses.  

4.6. Independentemente do percentual de tributo que constar na planilha, no pagamento serão 

retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

4.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 

contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência,  assumindo o proponente o 

compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, 
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equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita 

execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

4.8. No cadastramento da proposta inicial, o licitante deverá, também, assinalar no Termo de 

Aceitação, “sim” ou “não” relativo às seguintes declarações: 

4.8.1.  Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de 

declarar ocorrências posteriores. 

4.8.2.  Que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de Contratação Direta e seus 

Anexos. 

4.8.3.  Que se responsabiliza pelas transações que forem efetuadas no sistema, assumindo como 

firmes e verdadeiras. 

4.8.4.  Que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado 

da Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei nº 8.213/91. 

4.8.5.  Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 

menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do inciso 

XXXII do artigo 7°, da Constituição. 

4.9. O licitante organizado em cooperativa deve declarar, ainda, em campo próprio do sistema, que 

cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16, da Lei 14.133, de 2021. 

4.10. O licitante enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 

cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema, que cumpre os requisitos 

estabelecidos no art. 3º da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento 

favorecido estabelecido em seus artigos 46 a 49, observado o disposto nos §§ ao 3º do art. 4º da Lei nº 

14.133, de 2021. 

4.11. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, fica facultado ao licitante, ao cadastrar 

sua proposta inicial, a parametrização de valor final mínimo, com o registro do seu lance final aceitável 

(menor preço ou maior desconto, conforme o caso). 

4.11.1. Feita essa opção os lances serão enviados automaticamente pelo sistema, respeitados os limites 

cadastrados pelo licitante e o intervalo mínimo entre lances previsto neste Aviso.  

4.11.1.1. Sem prejuízo do disposto acima, os lances poderão ser enviados manualmente, na 

forma da seção respectiva deste Aviso; 

4.11.2. O valor final mínimo poderá ser alterado pelo licitante durante a fase de disputa, desde que não 

assuma valor superior a lance já registrado por ele no sistema. 
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4.11.3. O valor mínimo parametrizado possui caráter sigiloso aos demais participantes do certame e 

para o órgão ou entidade contratante. Apenas os lances efetivamente enviados poderão ser conhecidos 

dos fornecedores na forma da seção seguinte deste Aviso. 

 

5. DA FASE DE LANCES 

5.1. A partir da data estabelecida neste Aviso de Contratação Direta, a sessão pública será 

automaticamente aberta pelo sistema para o envio de lances públicos e sucessivos, exclusivamente por 

meio do sistema eletrônico, sendo encerrado no horário de finalização de lances também já previsto 

neste aviso. 

5.2. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio 

de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no 

registro.  

5.2.1. O lance deverá ser ofertado pelo menor preço global. 

5.3. O licitante somente poderá oferecer valor inferior em relação ao último lance por ele ofertado e 

registrado pelo sistema. 

5.3.1. O licitante poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance que esteja vencendo 

o certame, desde que inferiores ao menor por ele ofertado e registrado pelo sistema, sendo tais lances 

definidos como “lances intermediários” para os fins deste Aviso de Contratação Direta. 

5.3.2. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos 

lances intermediários quanto em relação ao que cobrir a melhor oferta é de 10,00 (dez reais). 

5.4. Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e registrado 

primeiro no sistema. 

5.5. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

5.6. Durante o procedimento, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance 

registrado, vedada a identificação do licitante. 

5.7. Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, haverá o seu 

encerramento, com o ordenamento e divulgação dos lances, pelo sistema, em ordem crescente de 

classificação. 

5.7.1. O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática pontualmente no horário 

indicado, sem qualquer possibilidade de prorrogação e não havendo tempo aleatório ou mecanismo 

similar. 

 

mailto:conselho@crc-ce.org.br


 

Av. Universidade, 3057 - Benfica - Fortaleza/CE - CEP: 60020-181 
Telefone: (085) 3194-6000 – E-mail: conselho@crc-ce.org.br - Site: www.crc-ce.org.br 

 

6. DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO 

6.1. Encerrada a fase de lances, será verificada a conformidade da proposta classificada em primeiro 

lugar quanto à adequação do objeto e à compatibilidade do preço em relação ao estipulado para a 

contratação. 

6.2. Definido o resultado do julgamento, caso o preço da proposta do primeiro colocado esteja acima 

do preço máximo definido para contratação, poderá haver a negociação de condições mais vantajosas. 

6.2.1.  Neste caso, será encaminhada contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor 

preço, para que seja obtida melhor proposta com preço compatível ao estimado pela Administração. 

6.2.2.  A negociação poderá ser feita com os demais licitantes classificados, exclusivamente por meio 

do sistema, respeitada a ordem de classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a 

negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido 

para a contratação. 

6.2.3.  Em qualquer caso, concluída a negociação, o resultado será registrado na ata do procedimento 

da dispensa eletrônica, devendo esta ser anexada aos autos do processo licitatório. 

6.2.4.  Na hipótese de a estimativa de preços ser realizada concomitantemente à seleção da proposta 

economicamente mais vantajosa, nos termos do § 4º, do art. 7º da Instrução Normativa Seges/ME 65, de 

2021, a verificação quanto à compatibilidade de preços será formar e deverá considerar, no mínimo, o 

número de concorrentes no procedimento e os valores por eles ofertados.  

6.3. Constatada a compatibilidade entre o valor da proposta e o estimado para contratação, será 

solicitada, ao licitante, a adequação da proposta ao valor negociado, acompanhado de documentos 

complementares, se necessários. 

6.4. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60(sessenta) dias, a contar da data de sua 

apresentação. 

6.5. Será desclassificada a proposta vencedora que:  

6.5.1.  Contiver vícios insanáveis; 

6.5.2.  Não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste Aviso ou em seus anexos; 

6.5.3.  Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a 

contratação; 

6.5.4.  Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

6.5.5.  Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Aviso ou seus anexos, 

desde que insanável. 
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6.6. Quando o licitante não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes para 

executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços ou menor lance que: 

6.6.1.  For insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global ou 

unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de 

mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da dispensa não tenha 

estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do 

próprio fornecedor, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 

6.6.2.  Apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles fixados em 

instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas provisórias e convenções 

coletivas de trabalho vigentes. 

6.7. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que o licitante comprove a 

exequibilidade da proposta.   

6.8. Erros no preenchimento da planilha na  o constituem motivo para a desclassificac  a  o da proposta. 

A planilha podera  ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja 

majoração do preço. 

6.8.1.  O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a 

substância das propostas; 

6.8.2.  Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicac a o de 

recolhimento de impostos e contribuic  o  es na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse 

regime. 

6.9. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá 

ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto. 

6.10. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta ou lance 

subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

6.11. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no “chat” do sistema a nova 

data e horário para a sua continuidade. 

6.12. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de habilitação, 

observado o disposto neste Aviso de Contratação Direta.  

 

7. DA HABILITAÇÃO 
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7.1. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação constam do ANEXO I – 

DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO deste aviso e serão solicitados do fornecedor mais 

bem classificado da fase de lances. 

7.2. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da 

proposta classificada em primeiro lugar, será verificado o eventual descumprimento das condições de 

participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a 

futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:   

a) Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores (Sicaf); 

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da 

União (https://www.portaldatransparencia.gov.br/sancoes/ceis;?ordenarPor=nome&direcao=asc); e   

c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), mantido pela Controladoria Geral da União 

(https://www.portaldatransparencia.gov.br/sancoes/cnep;?ordenarPor=nome&direcao=asc).   

  A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e também de seu sócio 

majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao 

responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder 

Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

7.2.1.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de ocorrências impeditivas 

indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no 

respectivo Relatório. 

7.2.1.2. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 

similares, dentre outros. 

7.2.1.3. O licitante será convocado para manifestação à sua desclassificação. 

7.2.2. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição de 

participação. 

7.3. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos licitantes será verificada por 

meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos. 

7.3.1.  É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do SICAF para que 

estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, quando solicitado, a respectiva 

documentação atualizada. 

7.3.2.  O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante, exceto se a consulta 

aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões lograr êxito em encontrar a(s) certidão(ões) 

válida(s). 
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7.4. Na hipótese de necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, 

indispensáveis à confirmação dos já apresentados para habilitação, ou de documentos não constantes 

do Sicaf, o licitante será convocado a encaminhá-los, em formato digital, por meio do sistema, no prazo 

de 3 (três) horas, sob pena de inabilitação. 

7.5. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 

apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do 

documento digital. 

7.6. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ ou CPF diferentes, salvo 

aqueles legalmente permitidos. 

7.7. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão está em nome da matriz, e se o 

licitante for a filial, todos os documentos deverão está em nome da filial, exceto para atestados de 

capacidade técnica, e nos casos daqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, 

forem emitidos somente em nome da matriz. 

7.8. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de 

documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do 

recolhimento. 

7.9. O licitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro item, ficará 

obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente,isto é, somando as exigências do 

item em que venceu às do item em que estiver concorrendo, e assim sucessivamente, sob pena de 

inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis. 

7.9.1.  Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a inabilitação recairá 

sobre o(s) item(ns) de menor(es) valor(es) cuja retirada(s) seja(m) suficiente(s) para habilitação do 

licitante nos remanescentes.  

7.10. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a sessão será 

suspensa, sendo informada a nova data e horário para sua continuidade. 

7.11. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer 

dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Aviso de 

Contratação Direta. 

7.11.1. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para a habilitação, o órgão ou entidade 

examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração 

de uma proposta que atenda às especificações do objeto e as condições de habilitação. 

7.12. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o licitante será habilitado. 
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8. DA CONTRATAÇÃO 

8.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado Termo de 

Contrato ou emitido equivalente. 

8.2. O adjudicatário terá o prazo de 3 (três) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, 

para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso (carta-contrato, 

nota de empenho de despesa, autorização de compra ou ordem de execução de serviço), sob pena de 

decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta.  

8.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para assinatura do 

Termo de contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso (carta-contrato, nota de empenho 

de despesa, autorização de compra ou ordem de execução de serviço), a Administração poderá 

encaminhá-lo para assinatura, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR), 

disponibilização de acesso a sistema de acesso eletrônico para esse fim ou outro meio eletrônico, para 

que seja assinado e devolvido no prazo de 3 (três) dias, a contar da data do seu recebimento ou da 

disponibilização do acesso ao sistema de processo eletrônico.  

8.2.2.  O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, uma única vez, por igual período, 

por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração.   

8.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida ao contratado adjudicado, 

implica no reconhecimento de que:       

8.3.1. A referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali        

estabelecida as disposições da Lei nº 14.133, de 2021;  

8.3.2. O contratado se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Aviso de Contratação Direta e 

seus anexos;  

8.3.3. O contratado reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 137 e 138 

da Lei nº 14.133/21 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 137 a 139 da mesma 

Lei.  

8.4. Os prazos para liquidação da despesa e pagamento são de até 10 (dez) dias úteis a contar: 

a) Do recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, quando 

tratar da liquidação da despesa; e 

b) Da liquidação da despesa, no caso do pagamento. 
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8.4.1. Para os fins de liquidação da despesa, deverá ser observado o disposto no art. 63 da Lei nº 4.320, 

de 17 de março de 1964, certificando-se do adimplemento da obrigação do contratado nos prazos e 

forma previstos no contrato. 

8.4.2. O prazo para liquidação da despesa previsto na alínea “a” do item 8.4 poderá ser 

prorrogado,justificadamente, por igual período, quando houver necessidades de diligências para aferição 

do atendimento das exigências contratuais. 

8.4.3. O prazo para solução, pelo Contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de 

saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração 

durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins de contagem do 

prazo para liquidação da despesa. 

8.4.4. Na hipótese de caso fortuito ou força maior que impeça a liquidação ou o pagamento da despesa, 

o prazo para pagamento será suspenso até a sua regularização, devendo ser mantida a posição  da 

ordem cronológica que a despesa originalmente estava inscrita. 

8.4.5. No caso de insuficiência de recursos financeiros disponíveis para quitação integral da obrigação, 

poderá haver pagamento parcial do crédito, permanecendo o saldo remanescente na mesma posição da 

ordem cronológica. 

8.5. O prazo de vigência da contratação é o estabelecido no Termo de Referência. 

8.6. Na assinatura do Termo de Contrato ou do instrumento equivalente será exigida a comprovação das 

condições de habilitação e contratação consignadas neste Aviso, que deverão ser mantidas pelo licitante 

durante a vigência do Contrato. 

 

9. DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

9.1. Comete infração administrativa o licitante que cometer quaisquer das infrações previstas no 

art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam:  

9.1.1.  Dar causa à inexecução parcial do contrato; 

9.1.2.  Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

9.1.3.  Dar causa à inexecução total do contrato; 

9.1.4.  Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

9.1.5.  Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

9.1.6.  Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
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9.1.7.  Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 

9.1.8.  Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 

falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato; 

9.1.9.  Fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

9.1.10. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

9.1.10.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às 

condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em 

qualquer momento da dispensa, mesmo após o encerramento da fase de lances. 

9.1.11. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame. 

9.1.12. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

9.2. O licitante que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará 

sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

a) Advertência pela falta do subitem 9.1.1 deste Aviso de Contratação Direta, quando não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave; 

b) Multa de 30% (trinta por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta 

do licitante, por qualquer das infrações dos subitens 9.1.1 a 9.1.12; 

c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente 

federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos dos subitens 9.1.2 

a 9.1.7 deste Aviso de Contratação Direta, quando não se justificar a imposição de penalidade mais 

grave; 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou 

contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo 

mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 9.1.8 a 9.1.12, bem como 

nos demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave; 

9.3. A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta não exclui, em hipótese 

alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Contratante (§9º do art. 156 da Lei nº 

14.133, de 2021. 

9.4. Todas as sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta poderão ser aplicadas 

cumulativamente com a multa (§7º do art. 156, da Lei nº 14.133, de 2021. 

9.5. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 

úteis contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.33, de 2021). 
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9.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo Contratante o Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (§8º do art. 156 da Lei nº 14.133, de 

2021). 

9.7. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 5 (cinco) dias, a contar da data do recebimento da 

comunicação enviada pela autoridade competente. 

9.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e 

a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto na caput e parágrafos do art. 

158, da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

9.9. Na aplicação das sanções serão consideradas (§1º art. 156, da Lei nº 14.133, de 2021): 

9.9.1.  A natureza e a gravidade da infração cometida; 

9.9.2.  As peculiaridades do caso concreto; 

9.9.3.  As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

9.9.4.  Os danos que dela provierem para o Contratante; 

9.9.5.  A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

9.10. A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta não exclui, em hipótese 

alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública. 

9.11. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de 

licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei 

nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos 

observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159, da Lei nº 

14.133, de 2021). 

9.12. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com 

abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Aviso ou 

para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa 

jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa 

jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de 

direito, com o Contratado, observado, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a 

obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.33, de 2021).  
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9.13. O Contratante deverá no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação 

da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de 

publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional 

de Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal (art. 161, da Lei nº 

14.133, de 2021). 

9.14. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar são 

passíveis de reabilitação na forma do art. 163, da Lei nº 14.133, de 2021.  

9.15. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas nos Anexos a este 

Aviso. 

 

10. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

10.1. No caso de todos os licitantes restarem desclassificados ou inabilitados (procedimento 

fracassado), a Administração poderá: 

10.1.1. Republicar o presente aviso com uma nova data; 

10.1.2. Valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de base ao 

procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, e desde que 

atendidas às condições de habilitação exigidas. 

10.1.2.1. No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora deste 

procedimento. 

10.1.3. Fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de habilitação, 

conforme o caso. 

10.2. As providências dos subitens 10.1.1 e 10.1.2 acima poderão ser utilizadas se não houver o 

comparecimento de licitantes interessados (procedimento deserto). 

10.3. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos licitantes, cujo prazo 

não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser atendido o prazo indicado pelo agente 

competente da Administração na respectiva notificação. 

10.4. Caberá ao licitante acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus decorrente da 

perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pela Administração ou de 

sua desconexão. 

10.5. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 

certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 
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subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 

contrário. 

10.6. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de lances 

observarão o horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e registro no Sistema e na 

documentação relativa ao procedimento. 

10.7. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou falhas que 

não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho 

fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de 

habilitação e classificação. 

10.8. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre interpretadas em 

favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 

Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  

10.9. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 

condução ou do resultado do processo de contratação. 

10.10. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e de seus anexos 

ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso. 

10.11. Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico. 

10.12. Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

ANEXO I – Documentação exigida para Habilitação 

ANEXO II - Termo de Referência 

ANEXO III – Estudo Técnico Preliminar 

ANEXO IV – Modelo de Proposta 

ANEXO V – Minuta de Termo de Contrato 

ANEXO VI – Modelo de Termo de Vistoria / Modelo de Declaração de Dispensa de Vistoria 

 

Fortaleza, 17 de abril de 2024. 

 

 

Fellipe Matos Guerra 

Presidente do CRCCE 
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ANEXO I - DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO 

 

1 Habilitação jurídica:  

1.1 Pessoa Física: cédula de identidade ou documento equivalente, que por força de lei, 

tenha validade para fins de identificação em todo território nacional e/ou empresário individual, inscrição 

no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

1.2 Microempreendedor Individual (MEI): Certificado da Condição de Microempreendedor 

Individual (CCMEI), cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

https://www.gov.br/empreendedor; 

1.3 Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal (SLU) ou sociedade identificada 

como empresa individual de responsabilidade limitada (EIRELI): inscrição do ato constitutivo, estatuto ou 

contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva 

sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores; 

1.4 Sociedade empresária estrangeira com atuação permanente no País: portaria de 

autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta 

comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual 

será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME 77, de 18 de março de 2020; 

1.5 Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas 

do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

1.6 Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato 

constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no 

Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com 

averbação no Registro onde tem sede a matriz; 

1.7 Sociedade Cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o 

aprovou, devidamente registrado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas 

da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764. de 1971; 

1.8 Os documentos apresentados deverão está acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva.  

 

2  Habilitações fiscal, social e trabalhista: 
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2.1 Prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) e/ou no Cadastro Nacional de 

Pessoa Jurídica (CNPJ), conforme o caso; 

2.2 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à 

Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos 

termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do 

Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

2.3 Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

2.4 Declaração de que não emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, 

perigoso e insalubre e não emprega menor de 16 (dezesseis) anos, salvo menor, a partir de 14 

(quatorze) anos, na condição de aprendiz, nos termos do art. 7º, XXXIII, da Constituição Federal; 

2.5 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da 

Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

2.6 Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual, municipal, distrital, se houver, 

relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 

contratual;  

2.6.1 O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 

benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar nº 123, de 2006, estará 

dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

2.7 Prova de regularidade com a Fazenda Estadual, Municipal, Distrital do domicílio ou sede 

do licitante, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre. 

2.7.1 Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais, municipais relacionados 

ao objeto deverá comprovar tal condição mediante apresentação de certidão ou declaração da Fazenda 

respectiva do seu domicílio ou sede, ou por meio de outro documento equivalente, na forma da 

respectiva legislação de regência.  

 

3 Habilitação Técnica: 

3.1 Registro ou inscrição da licitante no Conselho Regional de Medicina - CRM (para o Médico do 

Trabalho) ou no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia – CREA, da região a que estiver 
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vinculada (para o Engenheiro de Segurança do Trabalho), conforme Lei nº 5.194/66, Lei nº 6.839/1980 e 

na Resolução do Conselho Federal de Medicina nº 1.980/2011. 

3.2 Declaração da licitante de possuir em seu quadro de pessoal, ao tempo da contratação, 

obrigatoriamente, pelo menos 01 (um) Engenheiro de Segurança do Trabalho, devidamente inscrito no 

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia - CREA. Opcionalmente, apresentar Declaração de que 

possui Médico do Trabalho, inscrito no Conselho Regional de Medicina - CRM. 

3.3 Comprovação de aptidão para a prestação de serviços equivalente ou superior com o objeto 

desta contratação, ou com o item pertinente, por meio da apresentação de certidões ou atestados, por 

pessoas jurídicas de direito público ou privado, ou regularmente emitido(s) pelo conselho profissional 

competente, quando for o caso. 

3.3.1 Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer respeito a 

contratos executados com as seguintes características mínimas: 

3.3.1.1 Um ou mais atestados ou declarações de capacidade técnica, emitidos por entidades da 

Administração Federal, Estadual ou Municipal, direta ou indireta, e/ou empresa privada, lavrado(s) e 

assinado(s) por servidor/funcionário competente do respectivo órgão ou empresa, que comprovem ter o 

proponente prestado serviços de elaboração do PGR e do LTCAT em estabelecimentos com mínimo de 

20 colaboradores, acompanhado da respectiva Certidão de Acervo Técnico com Atestado, conforme 

Resolução nº 1.025 de 30 de Outubro de 2009 / Resolução nº 218 de 29 de Junho de 1973 Conselho 

Federal de Engenharia. 

3.4 Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a apresentação e o somatório 

de diferentes atestados executados de forma concomitante. 

3.5 Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial do 

fornecedor. 

3.6 O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade 

dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à 

contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre 

outros documentos. 

3.7 Declaração assinada pelo responsável técnico do proponente acerca do conhecimento pleno do 

local, das condições de realização do serviço e demais peculiaridades da contratação ou Termo de 

Vistoria, obedecendo ao modelo do Anexo III deste Termo de Referencia. 

3.8 Declaração que possui e que manterá durante toda a vigência do contrato, sede, filial, matriz ou 

base operacional em Fortaleza/CE, num raio de 6 km de distância do edifício sede do CRCCE, visando 
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facilitar a locomoção do colaborador até às dependências da contratada para realizar os exames 

médicos/periciais. 

3.9 Caso o proponente ainda não possua o requisito do item 3.10 deverá apresentar declaração de 

que se compromete a fazê-lo em até 60 dias a partir da assinatura do contrato e que manterá durante 

toda a sua vigência. 
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ANEXO II - TERMO DE REFERÊNCIA  
Processo Administrativo nº 004/2024 

 

1.  DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO  

1.1 Contratação de empresa especializada para a prestação de serviços técnicos na área de Engenharia de 
Segurança e Medicina do Trabalho, de modo a elaborar, cumprir, atualizar, coordenar e executar os 
serviços, de acordo com as Normas Regulamentadoras do Ministério do Trabalho e Emprego (MTE) e 
outras legislações pertinentes, para o Conselho Regional de Contabilidade do Ceará, conforme exigências, 
quantidades e especificações descritas neste Termo de Referência. 
 
1.2 A contratação ocorrerá conforme tabela abaixo: 
 
Lote 1 - CATSER 8818 (Medicina Trabalho - perícia médica serviço engenharia): dos serviços e 
quantidades 

LOT
E 

DESCRIÇÃO QTD 
ESTIMADA 

ANUAL 

VALOR 
ESTIMADO 

ITEM 

VALOR 
ESTIMADO 

TOTAL 

1. 1. Renovação do PCMSO 01 550,00 550,00 

1.1 Exames Clínicos – ASO 
(Admissional; Periódico; de retorno ao 
trabalho; mudança de trabalho e 
demissional) – Sob demanda 

80 22,00 1.760,00 

1.2 Palestras anuais sobre medicina e 
saúde do trabalhador 

03 390,00 1.170,00 

1.3 Relatório analítico do PCMSO 01 149,99 149,99 

2. Renovação do PGR e divulgação ao 
quadro de pessoal 

01 800,00 800,00 

2.1 Palestras anuais sobre segurança no 
trabalho 

02 390,00 780,00 

2.2 Elaboração do Plano de Atendimento 
a Emergência – PAE 

01 2.000,00 2.000,00 

3. Renovação do LTCAT – Laudo 
técnico das condições ambientais de 
trabalho 

01 900,00 900,00 

4. Treinamento para formação do 
Designado da Comissão Interna de 
Prevenção de Acidentes (CIPA) para 01 
funcionário 

 
01 

1.100,00 1.100,00 

VALOR ESTIMADO TOTAL DO LOTE R$ 9.209,99 

 
1.3 O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto nº 10.818, 
de 2021. 

 
1.4 Havendo eventual divergência entre o CATMAT e a descrição/especificação dos itens, prevalecerão 
estas últimas. 
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1.5 O prazo de vigência do contrato é de 12 (doze) meses, contados de sua assinatura, podendo ser 
prorrogado por, no máximo, 05 (cinco) anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133/2021. 
 
1.6 O custo anual estimado total da contratação é de R$ 9.209,99 (nove mil, duzentos e nove reais e 
noventa e nove centavos), conforme custos apostos na tabela acima. 
 

2. DA FUNDAMENTAÇÃO E DA DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

2.1 O objetivo da contratação de serviços técnicos especializados em Engenharia de Segurança, Medicina 
do Trabalho e de Saúde Ocupacional é alcançar o pleno atendimento à legislação trabalhista / 
previdenciária vigente, a melhoria da qualidade de vida dos colaboradores, o desenvolvimento de ambiente 
de trabalho saudável e diminuição de riscos associados às atividades profissionais desempenhadas no 
âmbito do CRCCE. 
 
2.2 Considerando o disposto no artigo 7º, inciso XXII, da Constituição Federal, a Lei nº 6.514, de 22 de 
dezembro de 1977, que altera o Capítulo V do Título II da Consolidação das Leis do Trabalho – CLT, assim 
como a Portaria nº 3.214, de 08 de junho de 1978, que aprova as Normas Regulamentadoras – NR – 
relativas à Segurança e Medicina do Trabalho, o Ministério do Trabalho e Emprego – MTE tornou 
obrigatória a todos os empregadores que admitem trabalhadores como empregados, a implantação 
de algumas Normas Regulamentadoras, as quais, em linhas gerais, têm como objetivo a promoção e 
prevenção de saúde do trabalhador. 
 
2.3 As Normas Regulamentadoras n.º 5, n.º 7 e n.º 9 do Ministério do Trabalho e Emprego estabelecem a 
indispensabilidade da elaboração anual e implantação por parte de todos os empregadores e instituições 
que admitam trabalhadores como empregados, respectivamente, da Comissão Interna de Prevenção de 
Acidentes (CIPA), do Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional (PCMSO) e do Programa de 
Gerenciamento de Riscos (PGR). 
 
2.4 Visa-se, portanto, a preservação da saúde e integridade dos empregados, por meio de antecipação, 
reconhecimento, avaliação e consequente controle da ocorrência de riscos ambientais existentes ou que 
venham a existir no ambiente de trabalho. No caso da CIPA, deve-se levar em consideração a Classificação 
Nacional de Atividade Econômica (CNAE), grau de risco e o número de empregados para fins de 
dimensionamento, conforme disposto na NR 5. 
 
2.5 De acordo com a legislação específica do INSS são obrigatórios o PPP (Perfil Profissiográfico 
Previdenciário) e a LTCAT (Laudo Técnico das Condições Ambientais do Trabalho). 
 
2.6 O LTCAT é um parecer técnico emitido pelo engenheiro de segurança que leva em consideração todos 
os aspectos ambientais constantes do PGR da empresa. No que diz respeito à concessão dos benefícios 
previdenciários, caracteriza, de forma inconteste, principalmente, o direito ou não à aposentadoria especial 
ao segurado do INSS, cujo objetivo é fornecer subsídios para o preenchimento do PPP e atender as Leis da 
Previdência Social. 
 
2.7 A obrigatoriedade de apresentar o LTCAT e mantê-lo à disposição da fiscalização do INSS é para todas 
as empresas comerciais, industriais e de prestação de serviços, independente da quantidade de 
empregados ou atividade que desenvolve. 
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2.8 O PPP é um documento histórico-laboral do trabalhador que reúne, entre outras informações, dados 
administrativos, registros ambientais e resultados de monitoração biológica durante todo o período em que 
esse exerceu suas atividades na respectiva empresa. 
 
2.9 Em decorrência da IN INSS 118/2005, a partir de 1º de janeiro de 2004, a empresa ou equiparada à 
empresa ficou obrigada a elaborar o PPP, conforme anexo XV da referida Instrução, de forma 
individualizada para seus empregados, trabalhadores avulsos e cooperados. Tem por objetivo primordial 
fornecer informações para o trabalhador quanto às condições ambientais de trabalho, principalmente no 
requerimento de aposentadoria especial. 
 
2.10 Cabe destacar que o PGR é o programa que identificará quais riscos são inerentes a determinado 
estabelecimento e, portanto, definirá quais laudos devem ser exigidos. 
 
2.11 O PCMSO é elaborado por médico do Trabalho e está voltado para o controle da saúde física e mental 
do trabalhador, em função de suas atividades, e obriga a realização de exames médicos adicionais, de 
mudança de função e de retorno ao trabalho, estabelecendo, ainda, a obrigatoriedade de um exame médico 
periódico. A elaboração do PCMSO constitui obrigatoriedade legal prevista no art. 157, inciso I, da CLT, c/c 
item 7.4.1, alínea “a”, da NR-7. 
 
2.12 Diante do exposto, a contratação visa suprir demanda do CRCCE referente à prestação de serviços de 
Medicina, Engenharia e Segurança no Trabalho, em cumprimento a legislação vigente e atendimento das 
diretrizes estratégicas nº 2 “assegurar adequada infraestrutura e suporte logístico às necessidades do 
Sistema CFC/CRCs” nº 13 de “Atrair e Reter Talentos”.  
 
2.13 Para o funcionário, o principal benefício dos exames ocupacionais periódicos e a possibilidade de 
identificar precocemente problemas de saúde e a garantia de condições de saúde para o desempenho da 
função, reduz a chance de arbitrariedades em caso de doença ou acidente. 
 
2.14 Em contrapartida, um gerenciamento adequado da Medicina e Segurança do Trabalho, resultará para o 
CRCCE no aumento de produtividade, por meio da redução do absenteísmo motivado por ausências 
decorrentes de doenças, acidentes potencialmente graves, diminuição dos passivos trabalhistas. 
Acrescenta-se, ainda, a garantia de funcionários adequados a função, com melhor desempenho. 
 
2.15 Regime de Execução: A presente contratação adotará como regime de execução a Empreitada por 
Preço Global, uma vez que o objeto apresenta critérios com definição previamente elaborados, bem como 
estão definidas as quantidades a serem posteriormente executadas na fase contratual. 
 
2.16 Alinhamento entre a contratação e o planejamento estratégico: 
2.16.1 Vinculação entre a contratação e o planejamento estratégico do CRCCE através do Projeto 5004 - 
Qualidade de vida no trabalho e Conta contábil nº: 6.3.1.3.02.01.0100 - Serviço de medicina do trabalho. 

 

3 - DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 

3.1. Contratação de Empresa para a prestação de Serviços de Medicina e Engenharia de Segurança do 
Trabalho, objetivando a renovação do Programa de Gerenciamento de Riscos (PGR), do Programa de 
Controle Médico de Saúde Ocupacional (PCMSO) / Atestado de Saúde Ocupacional (ASO), Laudo Técnico 
das Condições Ambientais de Trabalho (LTCAT), Elaboração do Plano de Atendimento as Emergências – 
PAE, Promoção de Palestras Preventivas e educativas para o bem estar e desenvolvimento dos 
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funcionários da contratante, em número estimado de 05 (cinco) palestras/ano e todos os procedimentos e 
obrigações relacionadas à saúde e segurança do trabalho dos funcionários do CRCCE. 
 

LOT
E 

DESCRIÇÃO UNIDADE DE 
MEDIDA 

QTDE 
ESTIMADA 

FORMA DE 
EXECUÇÃO 

1. Renovação do PCMSO Programa 01 Anual 

1.1. Exames Clínicos – ASO (Admissional; 
Periódico; de retorno ao trabalho; 
mudança de trabalho e demissional) 

Atestado 80 Sob 
demanda 

1.2. Palestras anuais sobre medicina e 
saúde do trabalhador 

Evento 03 Anual 

1.3. Relatório analítico do PCMSO Relatório 01 Anual 

2. Renovação do PGR e divulgação ao 
quadro de pessoal 

Programa 01 Anual 

2.1. Palestras anuais sobre segurança no 
trabalho 

Evento 02 Anual 

2.2. Elaboração do Plano de Atendimento a 
Emergência – PAE 

Documento 01 Anual 

3. Renovação do LTCAT – Laudo técnico 
das condições ambientais de trabalho 

Laudo 01 Anual 

4. Treinamento para formação do 
Designado da Comissão Interna de 
Prevenção de Acidentes (CIPA) 

Evento 01 Anual 

 
3.2. Classificação dos serviços e forma de seleção do fornecedor 
3.2.1. Os serviços a serem contratados classificam-se como serviços comuns, nos quais os padrões de 
desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos pelo ato convocatório, por meio de 
especificações usuais do mercado constituindo-se em atividades materiais acessórias, instrumentais ou 
complementares à área de competência legal do órgão licitante, não inerentes às categorias funcionais 
abrangidas por seu respectivo plano de cargos. Também, a IN nº 05 /2017 em seus artigos 14 e 16, as 
quais estabelece os critérios de classificação do serviço contratado. 
 
3.2.2 A prestação do serviço em objeto não gera vínculo empregatício entre os empregados da 
CONTRATADA e o CRCCE, vedando-se qualquer relação entre esses, que caracterize pessoalidade e 
subordinação direta. 
 
3.2.3. Os serviços aqui tratados são classificados como serviços de caráter continuado, tendo em vista fazer 
parte do conjunto de meios que apoiam a realização das atividades essenciais ao CRCCE, como suporte as 
atividades de apoio administrativo, técnico e operacional da área meio, que compõem as rotinas do dia a dia 
do Conselho Regional de Contabilidade do Ceará, sendo essencial e fundamental o apoio aos empregados 
no exercício de suas atribuições e na realização das atividades essenciais ao cumprimento da missão 
institucional, conforme definido no art. 15 da Instrução Normativa n.º 05/2017. 
 
3.2.4. Adotar-se-á como critério de aceitabilidade o MENOR PREÇO DO LOTE. 
 
3.2..6. O agrupamento da solução em lote único tem por objetivo permitir o lançamento da dispensa 
eletrônica dentro do sistema Comprasnet, visto que ainda não existe a possibilidade de contratação de 
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dispensa de licitação em grupo, considerando que todos os serviços contidos no item são similares, 
possuem a mesma natureza e guardam relação entre si e juntos compõem o conjunto das ações 
relacionadas à Engenharia de Segurança e Medicina do Trabalho e de Saúde Ocupacional. 
 

4 - REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

 4.1. A empresa contratada, para a prestação dos Serviços Especializados de Engenharia de Segurança e 
Medicina do Trabalho, deverá elaborar, implementar, cumprir, coordenar e executar os seguintes serviços 
de acordo com as Normas Regulamentadores do Ministério do Trabalho e Emprego (MTE): 
 
4.1.1 PCMSO – PROGRAMA DE CONTROLE MÉDICO DE SAÚDE OCUPACIONAL trata, dentre outras 
ações, dos exames médicos ocupacionais, tais como: admissional, periódico, demissional, retorno ao 
trabalho e mudança de função. Por meio deste, é possível controlar e promover a saúde de seus 
empregados, conforme estabelece a NR-7 (Norma Regulamentadora) do Ministério do Trabalho e Emprego. 
A empresa contratada deverá: 

a) Realizar Visita técnica no edifício Sede CRCCE para fins de coleta de dados que deverão compor 
a elaboração do PCMSO. 

b) Realizar os Exames Médicos Ocupacionais: Admissionais, Periódicos, Demissionais, Retorno ao 
Trabalho e Mudança de Função com emissão do Atestado de Saúde Ocupacional – ASO, sempre 
que solicitado pelo CRCCE. 

c) Realizar os exames médicos periódicos nas dependências do CRCCE mediante negociação de 
datas entre as partes para a devida prestação do serviço. 

d) Elaboração do Relatório Anual do PCMSO de acordo com a exigência da NR-7. 
e) Assumir a Responsabilidade Técnica pelo PCMSO, aprovadas pelos órgãos fiscalizadores (DRT, 

Secretaria de Saúde, INSS, CRM e Ministério Público), com as taxas devidamente pagas. 
f)    Indicar a realização de exames complementares exigidos pela NR-7. 
g) Prestar consultoria e assessoria contínua em medicina e segurança do trabalho referente às 

exigências legais e providências a serem tomadas. 
h) Realizar 03 palestras anuais sobre temas relacionados à medicina e saúde do trabalhador. O tema 

de cada palestra será definido entre contratada e contratante. 
 
Do detalhamento dos serviços: 
 
a) O exame médico admissional será realizado obrigatoriamente antes que o candidato a emprego no 
CRCCE assuma suas atividades e compreende: História clínica e ocupacional, Exame físico geral e Exames 
complementares, caso seja necessário. 
 
b) O exame médico periódico será realizado, obrigatoriamente, em todos os funcionários do CRCCE e 
compreende: História clínica e ocupacional, Exame físico geral e Exames complementares, caso seja 
necessário. 
 
Os exames médicos periódicos obedecerão aos intervalos discriminados: 
 

 Para os funcionários com faixa etária acima de 45 (quarenta e cinco) anos, os exames deverão ser 
anuais, ou a critério do médico coordenador ou encarregado; 

 Para os funcionários cujas idades se situem entre 18 (dezoito) e 45 (quarenta e cinco) anos, os 
exames deverão ser a cada 2 (dois) anos, ou a critério do médico coordenador ou encarregado. 
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c) Exame de retorno ao trabalho: São aqueles realizados no primeiro dia útil da volta ao trabalho de 
funcionários ausentes por período igual ou superior a 30 (trinta) dias ou a critério do médico coordenador, 
por motivo de doença, acidente, de natureza ocupacional ou não. Para a realização do exame de retorno ao 
trabalho será considerada principalmente a avaliação clínica, voltada para a patologia que motivou o 
afastamento do trabalho. Caso o médico coordenador ou encarregado constate que o funcionário não 
apresente condições de retornar ao trabalho, este será, imediatamente, reencaminhado ao INSS para 
reabertura do benefício. 
 
d) Exame de mudança de função: A mudança de função é toda e qualquer alteração de atividade, posto de 
trabalho ou de setor que implique na exposição do funcionário a risco diferente daquele a que estava 
exposto antes da mudança. O exame de mudança de função será obrigatoriamente realizado antes da data 
de mudança. Para que seja concretizada a mudança de função, o funcionário deverá ser submetido aos 
exames complementares compatíveis com o novo risco ao qual estará exposto na nova função. Caso não 
haja alteração no risco, será submetido apenas ao exame clínico. 
 
e) O exame médico demissional deve ser realizado obrigatoriamente e compreende: Histórico clínico e 
ocupacional, Exame físico geral e Exames complementares necessários para avaliar danos provocados por 
agentes não constantes deste Anexo, conforme risco a que o funcionário foi exposto durante sua 
permanência no CRCCE. Se durante a realização do exame médico demissional o funcionário for 
considerado inapto para a função que vem exercendo, o médico encarregado deverá comunicar para as 
providências que se fizerem necessárias. Se a condição de inapto for relacionada à doença ocupacional ou 
a acidente de trabalho, deverá ser feita emissão de Comunicação de Acidente do Trabalho (CAT). 
 
4.1.2. PGR - PROGRAMA DE GERENCIAMENTO DE RISCOS deve ser desenvolvido nas dependências 
do CRCCE visando preservar a saúde e a integridade física dos trabalhadores. O programa é 
regulamentado pela legislação federal por meio da Norma Regulamentadora NR-9 da Portaria 3214/78 e 
apoiada pela Secretaria de Segurança e Saúde do Trabalho, do Ministério do Trabalho. A empresa 
contratada deverá elaborar o PGR mediante as seguintes atividades: 

a) Visita técnica na sede do CRCCE para análise, identificação e monitoramento dos riscos no 
ambiente de trabalho; 

b) Elaborar e renovar o Documento do PGR - Programa de Gerenciamento de Riscos, atendendo a 
IN 20/2007 do INSS que subsidia o preenchimento do PPP pelo CRCCE. 

c) Assumir Responsabilidade Técnica pelo PGR, aprovadas pelos órgãos fiscalizadores (DRT, 
Secretaria de Saúde, INSS, CRM e Ministério Público), com as taxas devidamente pagas. 

d) Avaliar ações anuais realizadas por meio do PGR. 
e) Realizar 02 palestras anuais sobre segurança no trabalho. 
f) Medição dos agentes de riscos ambientais. 

 
4.1.3. LTCAT – LAUDO TÉCNICO DAS CONDIÇÕES AMBIENTAIS DE TRABALHO, deve ser elaborado 
por um engenheiro do trabalho, onde serão qualificados todos os agentes de riscos que possam existir no 
ambiente de trabalho do CRCCE, sejam eles físicos, químicos, biológicos e ergonômicos e visa documentar 
a existência ou inexistência de aposentadoria especial. Prevê o controle da insalubridade/periculosidade 
através do levantamento dos riscos ambientais no local de trabalho e deve ser atualizado anualmente ou 
sempre que houver modificações de métodos e processos de trabalho, construções e reformas. Caberá a 
CONTRATADA fornecer como ações de LTCAT os seguintes serviços: 
 
a) Descrição e análise detalhada de cada atividade exercida, do ambiente de trabalho e das máquinas e 

equipamentos utilizados; 
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b) Identificação dos respectivos riscos ocupacionais e seus agentes nocivos; 
c) Medições dos agentes nocivos identificados, com equipamentos adequados e devidamente calibrados, 

bem como análises laboratoriais; 
d) Qualificação da Insalubridade e/ou Periculosidade (se houver), respectivo percentual de pagamento e 

enquadramento com relação à aposentadoria especial (INSS). 
 
4.1.4. DESIGNADO DA CIPA – COMISSÃO INTERNA DE PREVENÇÃO DE ACIDENTES tem como 
objetivo a prevenção dos acidentes e das doenças decorrentes do trabalho, de modo a tornar compatível 
permanentemente o trabalho com a preservação da vida e a promoção da saúde do trabalhador. A 
contratada deverá ministrar curso para o designado do CRCCE, que será ministrado por Técnicos de 
Segurança devidamente capacitados. A carga horária e o conteúdo programático serão os exigidos 
legalmente na data de sua realização, podendo ser realizado nas dependências do CRCCE ou através de 
ensino à distância, para o funcionário indicado pela contratante. 
 

4.1.5. PALESTRAS 
Promoção de Palestras Preventivas e educativas para o bem-estar e desenvolvimento dos empregados da 
contratante, em número estimado de 05 (cinco) palestras/ano, com carga horária mínima de 1 (uma) hora 
cada uma, com os temas ligados à Saúde do Trabalhador e Segurança e Medicina do Trabalho, sendo o 
tema a ser definido pelas partes. Os eventos, necessariamente, devem ser objeto de folha de frequência. 
 
4.1.6. E-SOCIAL  
Para atender a legislação referente ao e-social a empresa contratada deverá ter em seus programas, 
laudos, atestados e demais documentos relacionados à Saúde e Segurança do Trabalho, todas as 
informações que devem ser prestadas através dos eventos exigidos. 
 
4.1.8. PAE – PLANO DE ATENDIMENTO A EMERGÊNCIA é um documento que define todas as ações e 
procedimentos necessários para a empresa realizar em situações de risco e emergências. Esse documento 
pode estabelecer rotas de fugas e áreas de refúgio, por exemplo, bem como métodos rápidos para 
comunicação ou até mesmo envio de alertas e deve ser elaborado de acordo com a legislação e as Normas 
Regulamentadoras vinculadas a ele e vigentes na época de sua formulação. 
 
4.2. Critérios e Práticas de Sustentabilidade: 
4.2.1. A equipe de planejamento da contratação não localizou critérios de sustentabilidade relacionados 
especificação ao objeto no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis ou outras referências normativas 
consultadas. 
 
4.2.2. De toda forma, Contratante e Contratada deverão observar a legislação e princípios de 
responsabilidade socioambiental como a Política Nacional de Resíduos Sólidos (Lei n.º 12.305/2010) e, 
também, devem promover o uso de produtos e processos com menor impacto ambiental e equipamentos 
que causem o menor incômodo durante a execução dos serviços contratados, mitigando os possíveis 
impactos ambientais, conforme requisitos da Instrução Normativa SLTI/MP n.º 01, de 19 de janeiro de 
2010, no que couber. 
 
4.3. Materiais a serem disponibilizados: 
4.3.1. Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar os materiais, 
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários para o cumprimento do objeto. 
 
4.4. Vistoria: 
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4.4.1. É facultado que a empresa licitante realize vistoria técnica junto às dependências do CRCCE, para 
obtenção de informações necessárias ao oferecimento de sua proposta comercial, acompanhado por 
empregado designado para esse fim, de segunda à sexta-feira, das 09:00 às 11 horas e das 13:00 às 16 
horas, devendo o agendamento ser efetuado previamente através do e-mail licitacoes@crc-ce.org.br.  
 
4.4.2. A licitante assume total responsabilidade em optar por não realizar a vistoria técnica e, uma vez venha 
a ser contratado, este ato não a exime de suas obrigações e das disposições estabelecidas neste Termo de 
Referência. 
 
4.4.3. Não serão aceitos reclamações e/ou acréscimos de valores por alegação de desconhecimento do 
local ou por dificuldade na execução dos trabalhos. 
 
4.5. Informações relevantes ao dimensionamento da proposta: 
4.5.1 CNPJ do CRCCE: 07.093.503/0001-06 
 
4.5.2 Quantidade de funcionários em 21/03/2024, conforme cargos e quantitativos detalhados abaixo: 
 

LISTAGEM DE CARGOS E FUNÇÕES 

  
 

  

Qtd Cargo Função 

1 Assessor(a) de Imprensa*   

1 Assistente Administrativo(a) Coordenador de Tecnologia da Informação 

1 Assistente Administrativo(a) Diretor de Governaça e Compliance 

9 Estagiário(a)   

2 Assistente Administrativo(a) (aprendiz)   

1 Contador(a) Coordenadora de Contabilidade 

5 Auxiliar Administrativo(a)   

1 Auxiliar Administrativo(a) Coordenador de Fiscalização 

1 Auxiliar Administrativo(a) Agente de Contratações 

1 Auxiliar Administrativo(a) Coordenador de Cobrança 

1 Auxiliar Administrativo(a) Coordenador Financeiro 

1 Auxiliar Administrativo(a) Superintendente Executiva 

1 Auxiliar Administrativo(a) Cordenadora de Compras e Licitações 

1 Auxiliar Administrativo(a) Pregoeira 

1 Auxiliar Administrativo(a) Coordenador de Registro 

1 Assessor(a) da Presidência*   

4 Fiscal Contador(a)   

1 Fiscal Contador(a) Coordenador(a) de RH e Pessoal 

1 Secretário(a) Executiva(o)   

1 Coordenador(a) de Desenvolvimento Profissional*   

2 Assessor(a) de Comunicação*   

1 Gestor de Cursos em EaD*¹   

2 Assessor(a) da Presidência - Nível 2*¹   

2 Assessor(a) Jurídico(o) Procurador(a) Jurídico(a) 
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43 Subtotal Cargos e Funções   

*Cargos comissionados   

¹A contratar   

²Duas vagas em processo de seleção para ocupação   

  
 

  

Qtd Cargos Vagos (Quadro Permanente)   

1 Fiscal Contador(a)   

5 Auxiliar Administrativo(a)   

6 Subtotal Cargos Vagos   

  
 

  

49 Total   

 
4.5.3 Ambientes de Trabalho 
 

LISTAGEM DE AMBIENTES DE TRABALHO 

    

Código Descrição 

01 Fiscalização 

02 Registro 

03 Tecnologia da Informação 

04 Procuradoria Jurídica 

05 Financeiro 

06 Compras e Licitações 

07 Recursos Humanos e Pessoal 

08 Contabilidade 

09 Secretaria 

10 Superintendência Executiva 

11 Desenvolvimento Profissional 

12 Cobrança 

13 Assessoria da Presidência 

14 Assessoria de Imprensa  

15 Assessoria de Comunicação 

16 Assessoria de Controle Interno 

17 Gestão de cursos em EaD 

 
4.5.4 As palestras deverão ser realizadas na sede do CRCCE; 
 
4.5.5 Os exames para emissão dos ASOs poderão ser realizados na sede do CRCCE ou nas 
dependências da contratada, mediante acordo entre as partes. 
 
4.5.6 Os quantitativos dos serviços que serão realizados "sob demanda" são meramente estimativos, 
podendo variar para mais ou para menos no decorrer da vigência do contrato, considerando a possibilidade 
de colaboradores que poderão ser desligados ou contratados. 
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5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

5.1 A execução dos serviços será iniciada em imediatamente após da assinatura do Contrato. 
 
5.2 Os serviços serão executados para o Conselho Regional de Contabilidade do Ceará, situado na Av. da 
Universidade, nº 3057, Benfica, Fortaleza/CE, CEP: 60.020-181. 
 
5.3 Os serviços deverão ser executados pela contratada ao CRCCE nos prazos descritos a seguir: 
 

ITEM DESCRIÇÃO PRAZO 

1. Renovação do PCMSO 01/06/2024 

1.1. Exames Clínicos – ASO (Admissional; Periódico; de retorno 
ao trabalho; mudança de trabalho e demissional) 

Imediato após agendamento. 

1.2. Palestras anuais sobre medicina e saúde do trabalhador De acordo com o cronograma do 
PCMSO. 

1.3. Relatório analítico do PCMSO De acordo com o cronograma do 
PCMSO. 

2. Renovação do PGR e divulgação ao quadro de pessoal Renovação: 01/06/2024. 
Divulgação: de acordo com o 
cronograma do programa. 

2.1. Palestras anuais sobre segurança no trabalho De acordo com o cronograma do 
PGR. 

2.2. Elaboração do Plano de Atendimento a Emergência - PAE 01/06/2024 

3. Renovação do LTCAT – Laudo técnico das condições 
ambientais de trabalho 

01/06/2024 

4. Treinamento para formação do Designado da Comissão 
Interna de Prevenção de Acidentes (CIPA) 

Até 60 (sessenta) dias após a 
formalização do contrato, em 
data a ser acordada entre o 
CRCCE e a contratada. 

 
5.4 A contratada deverá responsabilizar-se tecnicamente perante os órgãos fiscalizadores. 
 
5.5 Promover treinamento para o empregado designado pelo CRCCE como responsável pelo cumprimento 
dos objetivos da Comissão Interna de Prevenção de Acidentes - CIPA, conforme a NR nº 5. 
 
5.6 Realizar a implantação do que está descrito no objeto. 
 
5.7 Prestar assessoria ao CRCCE sobre segurança do trabalho. 
 
5.8 Dispor de local para atendimento e realização dos serviços descritos neste Termo de Referência. 
 
5.9 Ter em seus programas, laudos, atestados e demais documentos relacionados à Saúde e Segurança do 
Trabalho, todas as informações que devem ser prestadas através dos eventos exigidos no eSocial. 
 
5.10 Estar capacitada a oferecer o serviço de forma ininterrupta. 
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5.11 Responder por todos os encargos tributários, sociais e previdenciários incidentes sobre os valores 
contratados e decorrentes dos serviços prestados. 
 
5.12 A contratada deve executar este contrato em conformidade com legislação do SESMT - Serviço 
Especializado em Engenharia de Segurança e em Medicina do Trabalho, e as normas regulamentadoras do 
MTE, inclusive quanto à inclusão de novas obrigações que porventura venham a ser incluídas na legislação 
que regulamenta o tema. 
 

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

6.1 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as 
normas da Lei nº 14.133, de 2021 e cada parte responderá pelas consequências da sua inexecução total ou 
parcial. 
 
6.2 Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução 
será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante 
simples apostila. 
 
6.3 As comunicações entre o órgão e o contratado devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir 
tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 
 
6.4 O órgão ou entidade poderá convocar representante do Contratado para adoção de providências que 
devam ser cumpridas de imediato. 
 
6.5 Após assinatura do termo de contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade convocará o 
representante do contratado para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá 
informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para 
execução do objeto, do plano complementar de execução do contratado, quando houver, do método de 
aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 
 
6.6 O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do 
contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a 
exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, 
elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de 
atendimento da finalidade da Administração. 
 
6.6.1 O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para 
fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação 
e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. 
 
6.6.2 O gestor do contrato acompanhará todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as 
medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua 
competência. 
 
6.6.3 O gestor de contrato emitirá documento comprobatório da avaliação quanto ao cumprimento de 
obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado 
nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e as eventuais penalidades aplicadas, devendo constar 
do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. 
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6.6.4 O gestor do contrato tomará providências para formalização de processo administrativo de 
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 
da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou setor com competência para tal, conforme o caso. 
 
6.7 O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos 
que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para aprimoramento das 
atividades da Administração. 
 
6.8 O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, no 
total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de 
sua execução ou de materiais nela empregados. 
 
6.9 O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros em 
razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o 
acompanhamento pelo contratante. 
 
6.10 Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e 
comerciais resultantes da execução do contrato. 
 
6.11 A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não 
transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto do 
contrato. 
 
6.12 Antes do pagamento da nota fiscal ou da fatura, deverá ser consultada a situação do Contratado junto 
ao SICAF. 
 
6.13 Serão exigidos a Certidão Negativa de Débito (CND) relativa a Créditos Tributários Federais e à Dívida 
Ativa da União, o Certificado de Regularidade do FGTS (CRF) e a Certidão Negativa de Débitos 
Trabalhistas (CNDT), caso esses documentos não estejam regularizados no SICAF. 
 

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

7.1 O acompanhamento e a fiscalização do contrato consistem na verificação da conformidade da prestação 
dos serviços, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, devendo ser exercidos por um ou mais 
representantes do Contratante, especialmente designados. 
 
7.2 A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com base nos critérios 
previstos neste Termo de Referência.  
 
7.3 O representante do Contratante deverá promover o registro das ocorrências verificadas, adotando as 
providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais.  
 
7.4 O descumprimento total ou parcial das demais obrigações e responsabilidades assumidas pela 
Contratada ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas neste Termo de Referência e na 
legislação vigente, podendo culminar em rescisão contratual.  
 
7.5 A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, 
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios 
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redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica 
em corresponsabilidade da Contratante ou de seus agentes e prepostos.  
 
7.6 A contratação será fiscalizada por funcionário do CRCCE, que assumirá a função de Fiscal do Contrato.  
 
7.7 As despesas decorrentes da contratação correrão nas contas: 6.3.1.3.02.01.010 – SERVIÇOS DE 
MEDICINA DO TRABALHO. 
 
7.8 O pagamento será efetuado, em até 05 (cinco) dias úteis após apresentação da Nota Fiscal/Fatura em 
01 (uma) via devidamente atestada por servidor designado pelo CRCCE.  
 
7.9 A Nota Fiscal/Fatura deverá indicar o número da Conta Corrente e Agência Bancária para emissão da 
respectiva Ordem Bancária. 
 
7.10 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda, 
circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira pendente, 
decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada 
providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a 
comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante.  
 
7.11 O pagamento das Notas Fiscais/Faturas somente será efetivado após a verificação da regularidade da 
empresa, com a apresentação das certidões necessárias, para verificar a manutenção das condições de 
habilitação exigidas no edital. 
 
7.12 Constatando-se, a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua advertência, por 
escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua 
defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante.  
 
7.13 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá 
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da 
contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os 
meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.  
 
7.14 Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual 
nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa.  
 
7.15 De acordo com o artigo 64 da lei n° 9430, de 27.12.96, os pagamentos efetuados por órgãos, 
autarquias e fundações da administração pública federal a pessoas jurídicas, pelo fornecimento de bens ou 
prestação de serviços, estão sujeitos à incidência, na fonte, do imposto sobre a renda, da contribuição 
social sobre o lucro líquido, da contribuição para seguridade social – COFINS e da Contribuição 
para o PIS/PASEP. 
 
7.16 A tabela de bens e serviços a que se refere o item anterior está à disposição de todos os interessados 
no site da Receita Federal www.receita.fazenda.gov.br, (IN SRF nº 1.234, de 11 de janeiro de 2012, nº 539, 
de 25 de abril de 2005 e nº 791, de 10 de dezembro de 2007 – DOU de 29/12/2004, 27/04/2005 e 
12/12/2007) e por ocasião do pagamento, conforme o caso, todos os impostos serão retidos na fonte 
conforme a legislação vigente. 
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7.17 Além do recebimento/aceite dos produtos, a Nota Fiscal deverá ser formulada, já constando os 
impostos que serão retidos, sob pena de devolução para correção, contando-se o prazo para o pagamento 
a partir do recebimento regular da mesma (IN SRF nº 1.234, de 11 de janeiro de 2012, nº 539, de 25 de abril 
de 2005 e nº 791, de 10 de dezembro de 2007 – DOU de 29/12/2004, 27/04/2005 e 12/12/2007). 
 

8. CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

8.1 O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de dispensa de licitação, na 
forma eletrônica, com fundamento na hipótese do art. 75, inciso II da Lei n.º 14.133/2021, que culminará 
com a seleção da proposta de menor preço. 
 
8.2. As exigências de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista são as usuais para a generalidade dos 
objetos, conforme disciplinado no Anexo I do Aviso de Contratação Direta. 
 
Qualificação Técnica 
8.3 Registro ou inscrição da licitante no Conselho Regional de Medicina - CRM (para o Médico do Trabalho) 
ou no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia – CREA, da região a que estiver vinculada (para o 
Engenheiro de Segurança do Trabalho), conforme Lei nº 5.194/66, Lei nº 6.839/1980 e na Resolução do 
Conselho Federal de Medicina nº 1.980/2011. 
 
8.4 Declaração da licitante de possuir em seu quadro de pessoal, ao tempo da contratação, 
obrigatoriamente, pelo menos 01 (um) Engenheiro de Segurança do Trabalho, devidamente inscrito no 
Conselho Regional de Engenharia e Agronomia - CREA. Opcionalmente, apresentar Declaração de que 
possui Médico do Trabalho, inscrito no Conselho Regional de Medicina - CRM. 
 
8.5 Comprovação de aptidão para a prestação de serviços equivalente ou superior com o objeto desta 
contratação, ou com o item pertinente, por meio da apresentação de certidões ou atestados, por pessoas 
jurídicas de direito público ou privado, ou regularmente emitido(s) pelo conselho profissional competente, 
quando for o caso. 
 
8.6 Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer respeito a contratos 
executados com as seguintes características mínimas: 
 
8.7 Um ou mais atestados ou declarações de capacidade técnica, emitidos por entidades da Administração 
Federal, Estadual ou Municipal, direta ou indireta, e/ou empresa privada, lavrado(s) e assinado(s) por 
servidor/funcionário competente do respectivo órgão ou empresa, que comprovem ter o proponente 
prestado serviços de elaboração do PGR e do LTCAT em estabelecimentos com mínimo de 20 
colaboradores, acompanhado da respectiva Certidão de Acervo Técnico com Atestado, conforme Resolução 
nº 1.025 de 30 de Outubro de 2009 / Resolução nº 218 de 29 de Junho de 1973 Conselho Federal de 
Engenharia. 
 
8.8 Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a apresentação e o somatório de 
diferentes atestados executados de forma concomitante. 
 
8.9 Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial do 
fornecedor. 
 
8.10 O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos 
atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à 
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contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros 
documentos. 
 
8.11 Declaração assinada pelo responsável técnico do proponente acerca do conhecimento pleno do local, 
das condições de realização do serviço e demais peculiaridades da contratação ou Termo de Vistoria, 
obedecendo ao modelo do Anexo III deste Termo de Referencia. 
 
8.12 Declaração que possui e que manterá durante toda a vigência do contrato, sede, filial, matriz ou base 
operacional em Fortaleza/CE, num raio de 6 km de distância do edifício sede do CRCCE, visando facilitar a 
locomoção do colaborador até às dependências da contratada para realizar os exames médicos/periciais. 
 
8.13 Caso o proponente ainda não possua o requisito do item 8.12 deverá apresentar declaração de que se 
compromete a fazê-lo em até 60 dias a partir da assinatura do contrato e que manterá durante toda a sua 
vigência. 
 

9. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

9.1 O custo anual estimado total da contratação é de R$ 9.209,99 (nove mil, duzentos e nove reais e 
noventa e nove centavos), conforme custos unitários apostos no ETP (proposta de preços da atual 
contratada). 
 
9.2 O valor contratado deverá ser único, grafado numericamente e por extenso, deverão estar incluídos, 
obrigatoriamente, todos os custos necessários para o cumprimento do objeto da licitação, bem como, todos 
os impostos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros e quaisquer 
outros que incidam ou venham incidir sobre o objeto licitado. 
 

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

10.1 A contratação será atendida pela seguinte dotação: 
 
Projeto 5004 - Qualidade de vida no trabalho e 
Conta contábil nº: 6.3.1.3.02.01.0100 - Serviço de medicina do trabalho. 
 

11. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

11.1.Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência e de sua proposta, com a 
alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento do objeto, além de fornecer e utilizar os 
materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, na qualidade e quantidade mínimas 
especificadas neste Termo de Referência e em sua proposta. 
 
11.2. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo 
fiscal, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução 
ou dos materiais empregados. 
 
11.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e 
qualquer dano causado, devendo ressarcir imediatamente a Administração em sua integralidade, ficando a 
Contratante autorizada a descontar da garantia, caso exigida, ou dos pagamentos devidos à Contratada, o 
valor correspondente aos danos sofridos. 
 
11.4. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem executados, em 
conformidade com as normas e determinações em vigor. 
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11.5. Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de agente público 
ocupante de cargo em comissão ou função de confiança no órgão Contratante, nos termos do artigo 7° do 
Decreto n° 7.203, de 2010. 
 
11.6. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio 
Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações 
trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja 
inadimplência não transfere a responsabilidade à Contratante. 
 
11.7. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela Contratante ou por seus prepostos. 
 
11.8. Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de 
acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 
 
11.9. Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzi-los eficaz e 
eficientemente, de acordo com os documentos e especificações que integram este Termo de Referência, no 
prazo determinado. 
 
11.10. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 
determinações dos Poderes Públicos. 
 
11.11. Submeter previamente, por escrito, à Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças 
nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo. 
 
11.12. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 
aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos 
em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 
 
11.13. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 
as condições de habilitação e qualificação exigidas neste Termo de Referência. 
 
11.14. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para 
pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social, bem como as regras de acessibilidade 
previstas na legislação, quando a contratada houver se beneficiado da preferência estabelecida pela Lei nº 
13.146, de 2015. 
 
11.15. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento da prestação do 
serviço. 
 
11.16. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, tais como os 
valores providos com o quantitativo de vale transporte, devendo complementá-los, caso o previsto 
inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto deste Termo de Referência, 
exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no Art. 133 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
11.17. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de 
segurança da Contratante. 
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11.18. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo todos os materiais, 
equipamentos e utensílios em quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, com a observância às 
recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação. 
 

12. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

12.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as cláusulas 
deste Termo de Referência e os termos de sua proposta. 
 
12.2. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente designado, 
anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano. 
 
12.3. Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou irregularidades 
constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção, certificando-se que as 
soluções por ela propostas sejam as mais adequadas. 
 
12.4. Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e condições estabelecidas 
neste Termo de Referência. 
 
12.5. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura da contratada, no que 
couber, em conformidade com o item 6 do Anexo XI da IN SEGES/MP n. 5/2017. 
 
12.6. Não praticar atos de ingerência na administração da Contratada, tais como: 
12.6.1. Exercer o poder de mando sobre os empregados da Contratada, devendo reportar-se somente aos 
prepostos ou responsáveis por ela indicados. 
12.6.2. Direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas Contratadas. 
12.6.3. Promover ou aceitar o desvio de funções dos trabalhadores da Contratada, mediante a utilização 
destes em atividades distintas daquelas previstas no objeto da contratação e em relação à função específica 
para a qual o trabalhador foi contratado. 
 
12.6.4. Considerar os trabalhadores da Contratada como colaboradores eventuais do próprio órgão ou 
entidade responsável pela contratação. 
 
12.7. Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços. 
 
12.8. Realizar avaliações da qualidade dos serviços, após seu recebimento. 
 
12.9. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das medidas 
cabíveis quando do descumprimento das obrigações pela Contratada. 
 
12.10. Arquivar, entre outros documentos, projetos, "as built", especificações técnicas, orçamentos, termos 
de recebimento, contratos e aditamentos, relatórios de inspeções técnicas após o recebimento do serviço e 
notificações expedidas. 
 

13. DAS PENALIDADES 

13.1 Salvo na hipótese de caso fortuito ou força maior, com fundamento nos artigos 155 e 156 da Lei 
14.133/21, a Contratada ficará sujeita, no caso de inadimplemento assim considerado pela Administração, 
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de inexecução parcial ou de inexecução total da obrigação, sem prejuízo das responsabilidades civil e 
criminal assegurada prévia e ampla defesa, às seguintes penalidades: 
 

a) Advertência por escrito: nos casos de descumprimentos de obrigações de menor potencial, que 
não gerem prejuízo para o CRCCE; 
 
b) Suspensão temporária do direito de participar em licitação e impedimento de contratar com a 
Administração, pelo prazo de até 02 (dois) anos;  
 
c) Impedido de licitar e contratar com a União e descredenciamento no SICAF, pelo prazo de até 
5 (cinco) anos.  
 
d) Multas: 
d.1) No caso de inexecução total dos serviços, será aplicada multa equivalente a trinta por cento 
(30%) do valor total dos serviços. 

 
e) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, nos 
casos de prática de atos ilícitos, incluindo os atos que visam frustrar os objetivos da licitação ou 
contratação, tais como conluio, fraude, adulteração de documentos ou emissão de declaração falsa. 

 
13.2 A aplicação da penalidade de multa não afasta a aplicação da penalidade de suspensão/impedimento; 
 
13.3 Caso a empresa se recuse a retirar a Ordem de Serviço e prestar os serviços objeto deste Termo, 
aplicar-se-á o previsto na legislação vigente; 
 
13.4 Da aplicação de penalidades caberá recurso; 
 
13.5 As sanções administrativas somente serão aplicadas pelo CRCCE após a devida notificação e o 
transcurso do prazo estabelecido para a defesa prévia; 
 
13.6 A notificação deverá ocorrer pessoalmente ou por correspondência com aviso de recebimento, onde 
será indicada a conduta considerada irregular, a motivação e a espécie de sanção administrativa que se 
pretende aplicar, o prazo e o local de entrega das razões de defesa; 
 
13.7 O prazo para apresentação de defesa prévia será de 05 (cinco) dias úteis a contar da intimação, onde 
deverá ser observada a regra de contagem de prazo estabelecida no Código do Processo Civil; 
 
13.8 A aplicação da sanção declaração de inidoneidade compete exclusivamente ao Presidente do CRCCE, 
facultada a defesa do interessado no respectivo processo, no prazo de 10 (dez) dias da abertura de vista, 
podendo a reabilitação ser requerida após 02 (dois) anos de sua aplicação. 
 
13.9 O CRCCE poderá deduzir do montante a pagar os valores correspondentes a multas, ressarcimentos 
ou indenizações devidas pelo licitante. 
 

14. DA SUBCONTRATAÇÃO 

14.1 Não será admitida a subcontratação do objeto deste Termo de Referência. 
 

15. DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA 
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15.1 É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde que 
sejam observados pela nova pessoa jurídica os requisitos de habilitação exigidos na licitação original; sejam 
mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo do objeto pactuado e haja a 
anuência expressa da administração à continuidade do contrato. 
 

16. DA RESCISÃO 

16.1 O contrato poderá ser rescindido nos termos do previsto na Lei 14.133/2021, em seus arts. 137 a 139.  

 

17. CASOS OMISSOS 

17.1 Os casos omissos ou situações não explicitadas nas cláusulas deste instrumento serão decididos pela 
contratante, segundo as disposições legais e aplicáveis, regulamentos e normas administrativas, que fazem 
parte integrante desta contratação, independentemente de suas transcrições. 

mailto:conselho@crc-ce.org.br


 

Av. Universidade, 3057 - Benfica - Fortaleza/CE - CEP: 60020-181 
Telefone: (085) 3194-6000 – E-mail: conselho@crc-ce.org.br - Site: www.crc-ce.org.br 

ANEXO III 
ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR DA CONTRATAÇÃO 

 

ORGÃO 
Conselho Regional de Contabilidade do Ceará 

SETORES REQUISITANTES  
Departamento de Pessoal e Recursos Humanos 

RESPONSÁVEL PELA DEMANDA 
Antônio Laerte Rocha Neto 

EMAIL 
pessoal@crc-ce.org.br 

TELEFONE 
(85) 3194-6000 

 
  
1. OBJETO 
1.1 O presente Estudo Técnico Preliminar constitui a primeira etapa do planejamento de uma 
contratação pública e serve, essencialmente, para assegurar a viabilidade técnica da demanda e 
embasar o Termo de Referência. Assim o ETP busca reduzir o risco do Conselho em contratar algo 
que seja inviável tecnicamente ou que atente contra o meio ambiente. 
 
1.2 O objetivo deste ETP é declarar se é viável a contratação de empresa especializada na 
prestação de serviços técnicos na área de Engenharia de Segurança e Medicina do Trabalho, de modo a 
elaborar, cumprir, atualizar, coordenar e executar os serviços, de acordo com as Normas 
Regulamentadoras do Ministério do Trabalho e Emprego (MTE) e outras legislações pertinentes, para o 
Conselho Regional de Contabilidade do Ceará. 
 

1.3 Análise da contratação anterior: A contratação anterior, realizada por meio da Dispensa de 
Licitação nº 013/2020, pautou-se apenas na prestação de serviços de renovação do Programa de Controle 
Médico de Saúde Ocupacional (PCMSO) e do Programa de Prevenção de Riscos Ambientais (PPRA), 
elaboração do Laudo Técnico das Condições Ambiente de Trabalho (LTCAT) e realização dos exames 
ASOs. 
1.3.1 A empresa executou os serviços conforme especificado em contrato e não há nenhum registro de 
ocorrências. 
1.3.2 Em relação ao modelo de execução do objeto delineado no Processo nº 013/2020, admitir-se-ão 
ajustes em relação às inovações normativas trazidas pela atualização da Norma Reguladora nº 01, em 
relação ao Gerenciamento de Riscos Ocupacionais, a saber: o Programa de Prevenção de Riscos 
Ambientais (PPRA) sendo substituído pelo Programa de Gerenciamento de Riscos (PGR), tratando-se de 
programa com escopo ampliado, em relação ao anterior. Em tempo, o início de vigência [das inovações] 
se deu a partir de 03/01/2022.  

 
1.4 A contratação deverá ser realizada em conformidade com legislações e normas pertinentes em 
vigor, em consonância com as justificativas formuladas no Documento de Formalização da Demanda 
(DFD), nas quantidades e demais condições de execução a serem estabelecidas no ETP e no Termo de 
Referência. 

 
1.5 O ETP tem por objetivo ainda atender a IN SEGES nº 65, de 07/07/2021 e artigos 6º, inciso XX, e 
artigo 18º, da Lei nº 14.133/2021, de 01/04/2021. 
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2. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO  
2.1. Considerando o disposto no artigo 7º, inciso XXII, da Constituição Federal, a Lei nº 6.514, de 22 
de dezembro de 1977, que altera o Capítulo V do Título II da Consolidação das Leis do Trabalho – CLT, 
assim como a Portaria nº 3.214, de 08 de junho de 1978, que aprova as Normas Regulamentadoras – NR 
– relativas à Segurança e Medicina do Trabalho, o Ministério do Trabalho e Emprego – MTE tornou 
obrigatória a todos os empregadores que admitem trabalhadores como empregados, a implantação de 
algumas Normas Regulamentadoras, as quais, em linhas gerais, têm como objetivo a promoção e 
prevenção de saúde do trabalhador. 
 
2.2. As Normas Regulamentadoras n.º 5, n.º 7 e n.º 9 do Ministério do Trabalho e Emprego 
estabelecem a indispensabilidade da elaboração anual e implantação por parte de todos os empregadores 
e instituições que admitam trabalhadores como empregados, respectivamente, da Comissão Interna de 
Prevenção de Acidentes (CIPA), do Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional (PCMSO) e do 
Programa de Gerenciamento de Riscos (PGR). 
 
2.3. Visa-se, portanto, a preservação da saúde e integridade dos empregados, por meio de 
antecipação, reconhecimento, avaliação e consequente controle da ocorrência de riscos ambientais 
existentes ou que venham a existir no ambiente de trabalho. No caso da CIPA, deve-se levar em 
consideração a Classificação Nacional de Atividade Econômica (CNAE), grau de risco e o número de 
empregados para fins de dimensionamento, conforme disposto na NR 5. 
 
2.4. De acordo com a legislação específica do INSS são obrigatórios o PPP (Perfil Profissiográfico 
Previdenciário) e a LTCAT (Laudo Técnico das Condições Ambientais do Trabalho). 
 
2.5. O LTCAT é um parecer técnico emitido pelo engenheiro de segurança que leva em consideração 
todos os aspectos ambientais constantes do PGR da empresa. No que diz respeito à concessão dos 
benefícios previdenciários, caracteriza, de forma inconteste, principalmente, o direito ou não à 
aposentadoria especial ao segurado do INSS, cujo objetivo é fornecer subsídios para o preenchimento do 
PPP e atender as Leis da Previdência Social. 
 
2.6. A obrigatoriedade de apresentar o LTCAT e mantê-lo à disposição da fiscalização do INSS é para 
todas as empresas comerciais, industriais e de prestação de serviços, independente da quantidade de 
empregados ou atividade que desenvolve. 
 
2.7. O PPP é um documento histórico-laboral do trabalhador que reúne, entre outras informações, 
dados administrativos, registros ambientais e resultados de monitoração biológica durante todo o período 
em que esse exerceu suas atividades na respectiva empresa. 
 
2.8. Em decorrência da IN INSS 118/2005, a partir de 1º de janeiro de 2004, a empresa ou equiparada 
à empresa ficou obrigada a elaborar o PPP, conforme anexo XV da referida Instrução, de forma 
individualizada para seus empregados, trabalhadores avulsos e cooperados. Tem por objetivo primordial 
fornecer informações para o trabalhador quanto às condições ambientais de trabalho, principalmente no 
requerimento de aposentadoria especial. 
 
2.9. Cabe destacar que o PGR é o programa que identificará quais riscos são inerentes a determinado 
estabelecimento e, portanto, definirá quais laudos devem ser exigidos.  
 
2.10. O PCMSO é elaborado por médico do Trabalho e está voltado para o controle da saúde física e 
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mental do trabalhador, em função de suas atividades, e obriga a realização de exames médicos adicionais, 
de mudança de função e de retorno ao trabalho, estabelecendo, ainda, a obrigatoriedade de um exame 
médico periódico. A elaboração do PCMSO constitui obrigatoriedade legal prevista no art. 157, inciso I, da 
CLT, c/c item 7.4.1, alínea “a”, da NR-7. 
 
2.11 Diante do exposto, a contratação visa suprir demanda do CRCCE referente à prestação de serviços 
de Medicina, Engenharia e Segurança no Trabalho, em cumprimento a legislação vigente e atendimento 
das diretrizes estratégicas nº 2 “assegurar adequada infraestrutura e suporte logístico às necessidades do 
Sistema CFC/CRCs” nº 13 de “Atrair e Reter Talentos”. E para o funcionário, o principal benefício dos 
exames ocupacionais periódicos e a possibilidade de identificar precocemente problemas de saúde e a 
garantia de condições de saúde para o desempenho da função, reduz a chance de arbitrariedades em 
caso de doença ou acidente. 
 
2.12 A contratação está embasada no Plano de Trabalho do exercício de 2024. 
  
3. ÁREAS REQUISITANTES 
3.1 A área requisitante do objeto é o Departamento de Pessoal e Recursos Humanos. 
3.2 Responsável: Antônio Laerte Rocha Neto, coordenador do departamento. 
 
4. DESCRIÇÃO DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
4.1. Contratação de Empresa para a prestação de Serviços de Medicina e Engenharia de Segurança 
do Trabalho, objetivando a renovação do Programa de Gerenciamento de Riscos (PGR), do Programa de 
Controle Médico de Saúde Ocupacional (PCMSO) / Atestado de Saúde Ocupacional (ASO), Laudo 
Técnico das Condições Ambientais de Trabalho (LTCAT), Elaboração do Plano de Atendimento as 
Emergências – PAE, Promoção de Palestras Preventivas e educativas para o bem estar e 
desenvolvimento dos funcionários da contratante, em número estimado de 05 (cinco) palestras/ano e 
todos os procedimentos e obrigações relacionadas à saúde e segurança do trabalho dos funcionários do 
CRCCE. 
 
A empresa contratada, para a prestação dos Serviços Especializados de Engenharia de Segurança e 
Medicina do Trabalho, deverá elaborar, implementar, cumprir, coordenar e executar os seguintes serviços 
de acordo com as Normas Regulamentadores do Ministério do Trabalho e Emprego (MTE): 
 
4.2. PCMSO – PROGRAMA DE CONTROLE MÉDICO DE SAÚDE OCUPACIONAL trata, dentre 
outras ações, dos exames médicos ocupacionais, tais como: admissional, periódico, demissional, retorno 
ao trabalho e mudança de função. Por meio deste, é possível controlar e promover a saúde de seus 
empregados, conforme estabelece a NR-7 (Norma Regulamentadora) do Ministério do Trabalho e 
Emprego. A empresa contratada deverá: 
Realizar Visita técnica no edifício Sede CRCCE para fins de coleta de dados que deverão compor a 
elaboração do PCMSO. 
Realizar os Exames Médicos Ocupacionais: Admissionais, Periódicos, Demissionais, Retorno ao Trabalho 
e Mudança de Função com emissão do Atestado de Saúde Ocupacional – ASO, sempre que solicitado 
pelo CRCCE. 
Realizar os exames médicos periódicos nas dependências do CRCCE mediante negociação de datas 
entre as partes para a devida prestação do serviço. 
Elaboração do Relatório Anual do PCMSO de acordo com a exigência da NR-7. 
Assumir a Responsabilidade Técnica pelo PCMSO, aprovadas pelos órgãos fiscalizadores (DRT, 
Secretaria de Saúde, INSS, CRM e Ministério Público), com as taxas devidamente pagas. 
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Indicar a realização de exames complementares exigidos pela NR-7. 
Prestar consultoria e assessoria contínua em medicina e segurança do trabalho referente às exigências 
legais e providências a serem tomadas. 
Realizar 03 palestras anuais sobre temas relacionados a medicina e saúde do trabalhador. O tema de 
cada palestra será definido entre contratada e contratante. 
 
Do detalhamento dos serviços: 
 
a) O exame médico admissional será realizado obrigatoriamente antes que o candidato a emprego no 
CRCCE assuma suas atividades e compreende: História clínica e ocupacional, Exame físico geral e 
Exames complementares, caso seja necessário. 
 
b) O exame médico periódico será realizado, obrigatoriamente, em todos os funcionários do CRCCE e 
compreende: História clínica e ocupacional, Exame físico geral e Exames complementares, caso seja 
necessário. 
 
Os exames médicos periódicos obedecerão aos intervalos descriminados: 
 
Para os funcionários com faixa etária acima de 45 (quarenta e cinco) anos, os exames deverão ser anuais, 
ou a critério do médico coordenador ou encarregado; 
Para os funcionários cujas idades se situem entre 18 (dezoito) e 45 (quarenta e cinco) anos, os exames 
deverão ser a cada 2 (dois) anos, ou a critério do médico coordenador ou encarregado. 
 
c) Exame de retorno ao trabalho: São aqueles realizados no primeiro dia útil da volta ao trabalho de 
funcionários ausentes por período igual ou superior a 30 (trinta) dias ou a critério do médico coordenador, 
por motivo de doença, acidente, de natureza ocupacional ou não. Para a realização do exame de retorno 
ao trabalho será considerada principalmente a avaliação clínica, voltada para a patologia que motivou o 
afastamento do trabalho. Caso o médico coordenador ou encarregado constate que o funcionário não 
apresente condições de retornar ao trabalho, este será, imediatamente, reencaminhado ao INSS para 
reabertura do benefício. 
 
d) Exame de mudança de função: A mudança de função é toda e qualquer alteração de atividade, posto 
de trabalho ou de setor que implique na exposição do funcionário a risco diferente daquele a que estava 
exposto antes da mudança. O exame de mudança de função será obrigatoriamente realizado antes da 
data de mudança. Para que seja concretizada a mudança de função, o funcionário deverá ser submetido 
aos exames complementares compatíveis com o novo risco ao qual estará exposto na nova função. Caso 
não haja alteração no risco, será submetido apenas ao exame clínico. 
 
e) O exame médico demissional deve ser realizado obrigatoriamente e compreende: Histórico clínico e 
ocupacional, Exame físico geral e Exames complementares necessários para avaliar danos provocados 
por agentes não constantes deste Anexo, conforme risco a que o funcionário foi exposto durante sua 
permanência no CRCCE. Se durante a realização do exame médico demissional o funcionário for 
considerado inapto para a função que vem exercendo, o médico encarregado deverá comunicar para as 
providências que se fizerem necessárias. Se a condição de inapto for relacionada à doença ocupacional 
ou a acidente de trabalho, deverá ser feita emissão de Comunicação de Acidente do Trabalho (CAT). 
 
4.3. PGR - PROGRAMA DE GERENCIAMENTO DE RISCOS deve ser desenvolvido nas 
dependências do CRCCE visando preservar a saúde e a integridade física dos trabalhadores. O programa 
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é regulamentado pela legislação federal por meio da Norma Regulamentadora NR-9 da Portaria 3214/78 e 
apoiada pela Secretaria de Segurança e Saúde do Trabalho, do Ministério do Trabalho. A empresa 
contratada deverá elaborar o PGR mediante as seguintes atividades: 
Visita técnica na sede do CRCCE para análise, identificação e monitoramento dos riscos no ambiente de 
trabalho; 
Elaborar e renovar o Documento do PGR - Programa de Gerenciamento de Riscos, atendendo a IN 
20/2007 do INSS que subsidia o preenchimento do PPP pelo CRCCE. 
Assumir Responsabilidade Técnica pelo PGR, aprovadas pelos órgãos fiscalizadores (DRT, Secretaria de 
Saúde, INSS, CRM e Ministério Público), com as taxas devidamente pagas. 
Avaliar ações anuais realizadas por meio do PGR. 
Realizar 02 palestras anuais sobre segurança no trabalho. 
Medição dos agentes de riscos ambientais. 
 
4.4. LTCAT – LAUDO TÉCNICO DAS CONDIÇÕES AMBIENTAIS DE TRABALHO, deve ser 
elaborado por um engenheiro do trabalho, onde serão qualificados todos os agentes de riscos que possam 
existir no ambiente de trabalho do CRCCE, sejam eles físicos, químicos, biológicos e ergonômicos e visa 
documentar a existência ou inexistência de aposentadoria especial. Prevê o controle da 
insalubridade/periculosidade através do levantamento dos riscos ambientais no local de trabalho e deve 
ser atualizado anualmente ou sempre que houver modificações de métodos e processos de trabalho, 
construções e reformas. Caberá a CONTRATADA fornecer como ações de LTCAT os seguintes serviços: 
 
Descrição e análise detalhada de cada atividade exercida, do ambiente de trabalho e das máquinas e 
equipamentos utilizados; 
Identificação dos respectivos riscos ocupacionais e seus agentes nocivos; 
Medições dos agentes nocivos identificados, com equipamentos adequados e devidamente calibrados, 
bem como análises laboratoriais; 
Qualificação da Insalubridade e/ou Periculosidade (se houver), respectivo percentual de pagamento e 
enquadramento com relação à aposentadoria especial (INSS). 
 
4.5. DESIGNADO DA CIPA – COMISSÃO INTERNA DE PREVENÇÃO DE ACIDENTES tem como 
objetivo a prevenção dos acidentes e das doenças decorrentes do trabalho, de modo a tornar compatível 
permanentemente o trabalho com a preservação da vida e a promoção da saúde do trabalhador. A 
contratada deverá ministrar curso para o designado do CRCCE, que será ministrado por Técnicos de 
Segurança devidamente capacitados. A carga horária e o conteúdo programático serão os exigidos 
legalmente na data de sua realização, podendo ser realizado nas dependências do CRCCE ou através de 
ensino à distância, para o funcionário indicado pela contratante. 
 
4.6. PALESTRAS 
Promoção de Palestras Preventivas e educativas para o bem-estar e desenvolvimento dos empregados da 
contratante, em número estimado de 05 (cinco) palestras/ano, com carga horária mínima de 1 (uma) hora 
cada uma, com os temas ligados à Saúde do Trabalhador e Segurança e Medicina do Trabalho, sendo o 
tema a ser definido pelas partes. Os eventos, necessariamente, devem ser objeto de folha de frequência. 
 
4.7. E-SOCIAL  
Para atender a legislação referente ao e-social a empresa contratada deverá ter em seus programas, 
laudos, atestados e demais documentos relacionados à Saúde e Segurança do Trabalho, todas as 
informações que devem ser prestadas através dos eventos exigidos. 
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4.8 PAE – PLANO DE ATENDIMENTO A EMERGÊNCIA é um documento que define todas as ações e 
procedimentos necessários para a empresa realizar em situações de risco e emergências. Esse 
documento pode estabelecer rotas de fugas e áreas de refúgio, por exemplo, bem como métodos rápidos 
para comunicação ou até mesmo envio de alertas e deve ser elaborado de acordo com a legislação e as 
Normas Regulamentadoras vinculadas a ele e vigentes na época de sua formulação. 
 
4.9 A empresa a ser contratada deverá: 
a) Dispor de local para atendimento e realização dos serviços descritos no Termo de Referência; 
b) Ter em seus programas, laudos, atestados e demais documentos relacionados à Saúde e 
Segurança do Trabalho, todas as informações que devem ser prestadas através dos eventos exigidos no 
eSocial; 
c) Estar capacitada a oferecer o serviço de forma ininterrupta; 
d) Responder por todos os encargos tributários, sociais e previdenciários incidentes sobre os valores 
contratados e decorrentes dos serviços prestados. 
 
4.10 Os serviços deverão ser executados pela contratada ao CRCCE, conforme abaixo: 
a) As palestras deverão ser realizadas na sede do CRCCE; 
b) Os exames para emissão dos ASOs poderão ser realizados na sede do CRCCE ou nas 
dependências da contratada, mediante acordo entre as partes. 
 
4.11 Critérios e Práticas de Sustentabilidade: 
4.11.1. A equipe de planejamento da contratação não localizou critérios de sustentabilidade relacionados 
especificação ao objeto no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis ou outras referências normativas 
consultadas. 
 
4.11.2. De toda forma, Contratante e Contratada deverão observar a legislação e princípios de 
responsabilidade socioambiental como a Política Nacional de Resíduos Sólidos (Lei n.º 12.305/2010) e, 
também, devem promover o uso de produtos e processos com menor impacto ambiental e equipamentos 
que causem o menor incômodo durante a execução dos serviços contratados, mitigando os possíveis 
impactos ambientais, conforme requisitos da Instrução Normativa SLTI/MP n.º 01, de 19 de janeiro de 
2010, no que couber. 
 
5. LEVANTAMENTO DE MERCADO  
5.1 A Equipe de Planejamento da Contratação realizou pesquisa de mercado entre os sistemas do 
Governo Federal, que pudessem atender às especificações do objeto da contratação pretendida neste 
procedimento, sendo anexados os relatórios de acordo com a Instrução Normativa nº 65/2021. 
 
5.2 Assim para atendimento a norma citada, foram consultados: 
5.2.1 Pesquisa de Preços do Portal de Compras do Governo Federal, conforme relatório anexo ao 
processo (pesquisa nº 47/2024). 
5.2.2 Pesquisa com a última empresa contratada pelo CRCCE, Engemedical Soluções em Saúde, 
Segurança e Gestão Ambiental, para elaboração da proposta de preços atualizada. 
 
5.3 Por se tratar de serviço comum, o mercado possui diversos fornecedores, sendo a contratação 
obrigatória, mediante adequado rito licitatório. 

 
5.4 Em razão do valor constante no Plano de Trabalho de 2024 do CRCCE, para os serviços 
pretendidos neste processo de contratação, será necessário remanejamento orçamentário para compor o 

mailto:conselho@crc-ce.org.br


 

Av. Universidade, 3057 - Benfica - Fortaleza/CE - CEP: 60020-181 
Telefone: (085) 3194-6000 – E-mail: conselho@crc-ce.org.br - Site: www.crc-ce.org.br 

valor final, tendo em vista o aumento na quantidade dos ASO’s e a elaboração de um novo programa 
exigido no cronograma do Programa de Gerencimanento de Riscos – PGR vigente. A solução 
tecnicamente viável enquadra-se na Dispensa de Licitação, conforme demonstrado nesse ETP, 
proporcionando ganhos de eficiência ao Conselho, uma vez que serão drasticamente reduzidos custos 
temporais e financeiros com o trâmite licitatório, em consonância com a Lei 14.133/2021. 

 
6. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO  
6.1 Contratação de empresa especializada para a prestação de serviços técnicos na área de 
Engenharia de Segurança e Medicina do Trabalho, de modo a elaborar, cumprir, atualizar, coordenar e 
executar os serviços, de acordo com as Normas Regulamentadoras do Ministério do Trabalho e Emprego 
(MTE) e outras legislações pertinentes, para o Conselho Regional de Contabilidade do Ceará, conforme 
condições, quantidades e exigências estabelecidas no Estudo Preliminar e Termo de Referência. 
 
7. ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES A SEREM CONTRATADAS  
7.1 A presente contratação está estimada no quantitativo de colaboradores que compõem o quadro de 
pessoal do CRCCE, com pequeno acréscimo como margem de segurança (49 colaboradores, dentre 
funcionários, comissionados e estagiários). Além disso, foi considerando os programas e os laudos que 
são obrigados a emitir por ano. Abaixo, segue o quantitativo definido: 
 

Item Descrição Qde Estimada Anual 

1. Renovação do PCMSO 01 

1.1. Exames Clínicos – ASO (Admissional; Periódico; de retorno ao trabalho; 
mudança de função e demissional). 

80 

1.2. Palestras anuais sobre medicina e saúde do trabalhador 03 

1.3. Relatório analítico do PCMSO 01 

2. Renovação do PGR e divulgação ao quadro de pessoal 01 

2.1 Palestras anuais sobre segurança no trabalho 02 

2.2 Elaboração do Plano de Atendimento a Emergência - PAE 01 

3. Renovação do LTCAT – Laudo técnico das condições ambientais de 
trabalho 

01 

4. Treinamento para formação do Designado da Comissão Interna de 
Prevenção de Acidentes (CIPA) 

01 

 
8. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 
8.1 A estimativa de preço para este objeto foi realizada com base na proposta apresentada pela 
empresa contratada atualmente, incluindo as alterações realizadas nos serviços. Desta forma, apurou-se 
uma média de valor de R$ 9.209,99 (nove mil, duzentos e nove reais e noventa e nove centavos).  
 
8.1.1 Proposta 209981 – Engemedical – Soluções em Saúde, Segurança e Gestão Ambiental 
Valor parcial: R$ 7.110,00 (sete mil, cento e dez reais) 
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8.1.2 Proposta 210183 – Engemedical – Soluções em Saúde, Segurança e Gestão Ambiental 
Valor parcial: R$ 2.099,99 (dois mil, noventa e nove reais e noventa e nove centavos) 

 

 
 
9. JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA SOLUÇÃO  
9.1. Os serviços a serem contratados, serão feitos em lote único, ou seja, por um único arrematador do 
certame, uma vez que os serviços guardam relação um com o outro, numa sequência determinada pela 
legislação vigente. 
 
9.2 Conforme entendimento do Tribunal de Contas da União “Inexiste ilegalidade na realização de pregão 
com previsão de adjudicação por lotes e, não, por itens, desde que os lotes sejam integrados por itens de 
uma mesma natureza e que guardem correlação entre si”. (Acórdão n.º 5260/2011 – 1º Câmara). 
 
9.3. A realização de um procedimento de contratação em lote único, abrangendo os tipos de serviços tem 
naturezas correlatas entre si, sendo, portanto, a que melhor atende aos interesses e necessidades do 
Conselho Regional de Contabilidade do Ceará. Esse modo de contratação proporcionará ao CRCCE a 
eficiência na fiscalização de um único contrato e evitará os transtornos que poderiam surgir com a 
existência de duas ou mais empresas para a execução e supervisão do serviço a ser prestado. 
 
9.4. Justifica-se, também, pela necessidade de preservar a integridade qualitativa do objeto, vez que 
vários prestadores de serviços poderão implicar descontinuidade da padronização, bem como dificuldades 
gerenciais e, até mesmo, aumento dos custos, pois a contratação tem a finalidade de formar um todo 
unitário. Some-se a isso a possibilidade de estabelecimento de um padrão de qualidade e eficiência que 
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pode ser acompanhado ao longo dos serviços, o que fica dificultado quando se trata de diversos 
prestadores de serviços. 
 
9.5. O procedimento unificado também deverá acarretar um ganho de escala, na medida em que quanto 
maior a quantidade de itens no lote, maior o interesse das empresas em participar da licitação, havendo 
assim uma tendência a aumentar a competitividade no certame, com a consequente obtenção de uma 
proposta mais vantajosa para o CRCCE. 
 
9.6 Destaca-se que a saúde de qualquer paciente e qualidade do ambiente de trabalho deve ser analisada 
de forma geral por um médico e engenheiro do trabalho e com base no maior número possível de 
informações.Sendo assim, a divisão dos serviços da presente contratação em itens, desfavorece a reunião 
das informações de segurança e medicina no trabalho, comprometendo, assim, a avaliação da saúde dos 
colaboradores. Em complemento, informa-se que as empresas do mercado de segurança e medicina no 
trabalho e saúde ocupacional, naturalmente, oferecem a gama dos serviços que formam o objeto desta 
licitação, vez que o propósito é justamente oferecer uma solução completa para as clientes. 
 
9.7 Ademais, firmar outros contratos de pequeno valor, exclusivos para cada serviço, e poderia desmotivar 
a participação das empresas do mercado, em virtude do pequeno volume financeiro contratado. 
 
9.8. O não parcelamento do objeto em itens, nos termos do Art. 40, V, b º da Lei n.º 14.133/2021, neste 
caso, demonstra-se técnica e economicamente viável e não tem a finalidade de reduzir o caráter 
competitivo da licitação, visa, tão somente, assegurar a efetividade da contratação. 

 

10. CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES 
10.1 Contratações correlatas são aquelas que guardam relação com o objeto principal, interligando-se 
a essa prestação do serviço, mas que não precisam, necessariamente, ser adquiridas para a completa 
prestação do objeto principal. A Instrução Normativa n.º 3, de 11 de fevereiro de 2015, traz no inciso XII do 
art. 2º, o conceito e alguns exemplos de serviços correlatos: agenciamento de passagens aéreas - 
transportes terrestres e aquaviários, aluguel de veículos, hospedagem, seguro de viagem, dentre outros. 
Já as contratações interdependentes são aquelas que precisam ser contratadas juntamente com o objeto 
principal para a sua completa prestação. 
 
10.2 Para execução do objeto pretendido para o CRCCE, não será necessário demais contratações 
cujas atividades são correlatas ou interdependentes. 

 
11. ALINHAMENTO ENTRE A CONTRATAÇÃO E O PLANEJAMENTO 
11.1 Vinculação ao plano de trabalho através da seguintes rubrica contábil e projeto: 
11.1.1 Projeto 5004 - Qualidade de vida no trabalho e Conta contábil nº: 6.3.1.3.02.01.0100 - Serviço de 
medicina do trabalho. 
 
11.2 A contratação está embasada no Plano de Contratações Anual (PCA) do exercício 2024 através da 
Portaria CRC nº 234/2023, de 04/12/2023.  

 
12. RESULTADOS PRETENDIDOS 
12.1. É de entendimento desta equipe de planejamento que é dever do gestor público a realização de uma 
contratação de forma eficiente e eficaz, de forma a viabilizar o atingimento das atividades fins do CRCCE. 
Assim, uma boa contratação é aquela que atinge os princípios da eficiência, economicidade, legalidade, 
impessoalidade, transparência, igualdade, dentre outros. 
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12.2. Espera-se com a contratação a obtenção dos seguintes resultados: 
12.2.1. Economicidade: Que a contratação decorrente desse estudo acarrete para CRCCE os menores 
custos possíveis na obtenção da proposta mais vantajosa, atendidos os critérios de prazo e qualidade. 
 
12.2.2. Efetividade:  

 Assegurar a prestação de serviços de Engenharia de Segurança e Medicina do Trabalho e de 
Saúde Ocupacional para que os colaboradores possam ter maior acesso aos procedimentos de 
prevenção e manutenção de saúde, evitando, no futuro, o excesso de ausências legais por motivo 
de saúde, bem como afastamentos prolongados para tratamento, trazendo uma maior 
produtividade para o exercício de suas funções, causando um impacto positivo na visão 
estratégica da Agência interna e externamente. 

 

 Proporcionar para os colaboradores um ambiente corporativo sadio e salubre, em termos 
biológico, psicológico e social, favorecendo o bem estar de todos e, consequentemente, 
buscando-se uma melhoria da prestação de serviços à sociedade; 

 Maximizar a produtividade no trabalho e minimizar os níveis de absenteísmo. 
 

12.2.3. Eficiência: Oferecer condições para que o CRCCE consiga cumprir a sua finalidade institucional e 
as diretrizes previstas em seu Planejamento Estratégico, com o objetivo de alcançar a sua visão de futuro 
projetada para os próximos 10 anos (2027), de forma a “ser reconhecido como uma entidade profissional 
partícipe no desenvolvimento sustentável do país e que contribui para o pleno exercício da profissão 
contábil no interesse público”, mediante a contratação de empresa que ofereça o menor valor global para a 
prestação dos serviços. 
 
12.2.4. Eficácia: Cumprir as Normas Regulamentares editadas pelo Ministério do Trabalho, o Plano de 
Contratação Anual, o Plano de Trabalho, o Planejamento Estratégico do Sistema CFC/CRCs, o Plano de 
Gestão de Riscos e a Política de Governança, que preveem a contratação do serviço em estudo, a 
execução de projetos e atividades e a melhoria do desempenho organizacional. 

 
13. PROVIDÊNCIAS A SEREM ADOTADAS  
13.1 Após a assinatura do Contrato, deverá o Gestor do Contrato, fazer o devido acompanhamento da 
execução, frente às diretrizes estabelecidas para o trabalho. 
 
13.2 Para a contratação desse objeto não será necessária nenhuma providência de adequação ao 
órgão, uma vez que os serviços serão prestados de forma global pela empresa contratada, contando 
inclusive com o fornecimento dos materiais e equipamentos necessários. 

 

14. POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS 
14.1 A Contratada deverá adotar naquilo que couber, as práticas de sustentabilidade ambiental na 
execução dos serviços, em conformidade com o artigo 6º da IN/SLTI/MP nº 01, de 19 de janeiro de 2010. 
 
15. NORMATIVOS ESPECÍFICOS QUE DETERMINAM OS SERVIÇOS A SEREM CONTRATADOS 
15.1 Lei 14.133/2021, que regulamenta o art. 75, inciso II, institui normas para licitações e contratos da 
Administração Pública e dá outras providências. 
 

mailto:conselho@crc-ce.org.br


 

Av. Universidade, 3057 - Benfica - Fortaleza/CE - CEP: 60020-181 
Telefone: (085) 3194-6000 – E-mail: conselho@crc-ce.org.br - Site: www.crc-ce.org.br 

15.2 Instrução Normativa SLTI/MP nº 01, de 19 de janeiro de 2010, que dispõe sobre os critérios de 
sustentabilidade ambiental na aquisição de bens, contratação de serviços ou obras pela Administração 
Publica Federal direta, autárquica e fundacional. 
 
15.3 Instrução Normativa SEGES nº 58, de 08/08/2022, que dispõe sobre a elaboração de Estudos 
Técnicos Preliminares – ETP para aquisição de bens e a contratação de serviços e obras, no âmbito da 
Administração Pública Federal Direta, Autárquica e Fundacional, e sobre o ETP digital. 
 
15.4 Instrução Normativa SEGES/ME nº 65, de 07/07/2021, que dispõe sobre o procedimento 
administrativo para realização de consulta de preços para aquisição de bens e contratações de serviços 
em geral. 

 
15.5 Instrução Normativa SLTI/ME nº 02, de 11/10/2010, que estabelece normas para o funcionamento 
do Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF. 

 
16. DECLARAÇÃO DE VIABILIDADE  
16.1 Esta equipe de planejamento declara viável esta contratação com base neste Estudo Técnico 
Preliminar, consoante IN SEGES/ME nº 58/2022. 

mailto:conselho@crc-ce.org.br


 

Av. Universidade, 3057 - Benfica - Fortaleza/CE - CEP: 60020-181 
Telefone: (085) 3194-6000 – E-mail: conselho@crc-ce.org.br - Site: www.crc-ce.org.br 

ANEXO IV - MODELO DE ELABORAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇOS 

 

Ao Conselho Regional de Contabilidade do Ceará 

 

Ref.: Proposta Comercial. 

 

1) Esta empresa ___________________, inscrita no CNPJ sob o nº 

___________________,estabelecida no (a) ___________________, de acordo com todas as 

especificações e condições do Edital e seus anexos, vem apresentar a proposta de preços para na 

prestação de serviços técnicos na área de Engenharia de Segurança e Medicina do Trabalho, de modo 

a elaborar, cumprir, atualizar, coordenar e executar os serviços, de acordo com as Normas 

Regulamentadoras do Ministério do Trabalho e Emprego (MTE) e outras legislações pertinentes, para o 

Conselho Regional de Contabilidade do Ceará, conforme exigências, quantidades e especificações 

descritas no Aviso desta Dispensa Eletrônica e em seus anexos: 

ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE 
DE MEDIDA 

QTDE 
ESTIMADA 

FORMA DE 
EXECUÇÃO 

VR. 
UNIT. 

VR. 
TOTAL 

1. Renovação do PCMSO Programa 01 Anual   

1.1. Exames Clínicos – ASO 

(Admissional; Periódico; de 

retorno ao trabalho; mudança de 

trabalho e demissional) 

Atestado 80 Sob 
demanda 

  

1.2. Palestras anuais sobre medicina 
e saúde do trabalhador 

Evento 03 Anual   

1.3. Relatório analítico do PCMSO Relatório 01 Anual   

2. Renovação do PGR e 
divulgação ao quadro de pessoal 

Programa 01 Anual   

2.1. Palestras anuais sobre 
segurança no trabalho 

Evento 02 Anual   

2.2. Elaboração do Plano de 
Atendimento a Emergência - 
PAE 

Documento 01 Anual   

3. Renovação do LTCAT – Laudo 

técnico das condições 

Laudo 01 Anual   
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ambientais de trabalho 

4. Treinamento para formação do 
Designado da Comissão Interna 
de Prevenção de Acidentes 
(CIPA) 

Evento 01 Sob 
demanda 

  

VALOR TOTAL ANUAL  

2) Valor total por extenso: xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

3) Nos preços indicados acima estão incluídos, além dos serviços, todos os custos, materiais, 

equipamentos, encargos, tributos e demais despesas necessárias a assegurar a efetiva prestação dos 

serviços. 

4) Declaramos conhecer a legislação de regência desta licitação e que os componentes serão 

fornecidos de acordo com as condições estabelecidas neste Edital, o que conhecemos e aceitamos em 

todos os seus termos, inclusive quanto ao pagamento e outros. 

5) Declaramos que estamos de acordo e que atenderemos na íntegra o descrito no Termo de 

Referência. 

6) Esta proposta é válida por 60 (sessenta) dias, a contar da data estabelecida para a sua 

apresentação. 

7) Condições de pagamento: conforme estipulado no Termo de Referência, ou seja, após a prestação 

de serviços e em até 5 (cinco) dias úteis do recebimento e atesto da Nota Fiscal. 

8) Dados da empresa: 

Nome da Empresa:  

CNPJ:  

Endereço:  

E-mail: 

Fone: 

Nome do representante legal: 

RG do representante legal: 

CPF do representante legal: 

Dados bancários: 

 

<< Local e data >> 

Assinatura do representante legal 
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ANEXO V – MINUTA DO TERMO DE CONTRATO 

 

TERMO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇO, QUE FAZEM ENTRE SI O CONSELHO 

REGIONAL DE CONTABILIDADE DO CEARÁ – CRC-CE 

E A EMPRESA _____________________________. 

 

 

CONTRATANTE: CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO CEARÁ-CRC-CE, autarquia 

federal, com sede e foro jurídico nesta capital, Av. da Universidade, 3057 - Benfica, inscrito no CNPJ sob o 

nº.07.093.503/0001-06, representado pelo seu Presidente, __________________________, brasileiro, 

contador, residente e domiciliado nesta Capital, portador do CPF nº __________________________. 

 

CONTRATADA: __________________________, inscrita no CNPJ nº __________________________, 

de na cidade de __________________________ - representada por __________________________, 

domiciliada nesta Capital, portadora do CPF nº __________________________. 

 

As partes acima mencionadas e qualificadas, com base no Processo Administrativo nº _____/2024, 

assinam o presente contrato de prestação de serviços de informações eletrônicas em Diários Oficiais, que 

se regerá pelas suas cláusulas e pelos preceitos de direito público, aplicando-lhe, supletivamente, os 

princípios da teoria geral dos contratos e as disposições de direito privado e, sobretudo, pela Lei nº 

14.133/2021: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

1.1 O objeto deste Contrato é a prestação de prestação de serviços técnicos na área de Engenharia de 

Segurança e Medicina do Trabalho, de modo a elaborar, cumprir, atualizar, coordenar e executar os 

serviços, de acordo com as Normas Regulamentadoras do Ministério do Trabalho e Emprego (MTE) e 

outras legislações pertinentes, para o Conselho Regional de Contabilidade do Ceará. 

 

1.2 Descrição do objeto da contratação: 
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ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE 
DE 

MEDIDA 

QTDE 
ESTIMADA 

FORMA DE 
EXECUÇÃ

O 

VR. 
UNIT. 

VR. 
TOTAL 

1. Renovação do PCMSO Programa 01 Anual   

1.1. Exames Clínicos – ASO 
(Admissional; Periódico; de 
retorno ao trabalho; mudança de 
trabalho e demissional) 

Atestado 80 Sob 
demanda 

  

1.2. Palestras anuais sobre medicina 
e saúde do trabalhador 

Evento 03 Anual   

1.3. Relatório analítico do PCMSO Relatório 01 Anual   

2. Renovação do PGR e 
divulgação ao quadro de pessoal 

Programa 01 Anual   

2.1. Palestras anuais sobre 
segurança no trabalho 

Evento 02 Anual   

2.2. Elaboração do Plano de 
Atendimento a Emergência - 
PAE 

Documento 01 Anual   

3. Renovação do LTCAT – Laudo 
técnico das condições 
ambientais de trabalho 

Laudo 01 Anual   

4. Treinamento para formação do 
Designado da Comissão Interna 
de Prevenção de Acidentes 
(CIPA) 

Evento 01 Sob 
demanda 

  

VALOR TOTAL ANUAL  

 

1.3 São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.3.1 O Termo de Referência que embasou a contratação; 

1.3.2 O Aviso de Contratação Direta; 

1.3.3 A proposta do CONTRATADO; e 

1.3.4 Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA - DA VIGÊNCIA E DA PRORROGAÇÃO 

2.1. O prazo de vigência do contrato é de 12 (doze) meses, contados de sua assinatura, podendo ser 

prorrogado por, no máximo, 05 (cinco) anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133/2021.  

2.2. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que 

as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o 

contratado, atentando, ainda, para o cumprimento dos seguintes requisitos: 
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a) Estar formalmente demonstrado no processo que a forma de prestação dos serviços tem natureza 

continuada; 

b) Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com informações de que os serviços 

tenham sido prestados regularmente; 

c) Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração mantém interesse na realização 

do serviço; 

d) Haja manifestação expressa do contratado informando o interesse na prorrogação; 

e) Seja comprovado que o contratado mantém as condições iniciais de habilitação. 

2.3. O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 

2.4. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo. 

2.5. Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis já pagos ou amortizados ao longo 

do primeiro período de vigência da contratação deverão ser reduzidos ou eliminados como condição para 

a renovação. 

2.6. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções de 

declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as 

abrangências de aplicação 

 

CLÁUSULA TERCEIRA - DOS MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO 

3.1. Os termos em relação ao regime de execução contratual, do modelo de gestão, assim como os prazos 

e condições de conclusão, da entrega e do recebimento constam no Termo de Referência, anexo a este 

Contrato. 

 

CLÁUSULA QUARTA - DA SUBCONTRATAÇÃO 

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual, conforme estabelecido no item 14 do Termo 

de Referência. 

 

CLÁUSULA QUINTA - DO VALOR E DA FORMA DE PAGAMENTO  

5.1. DO VALOR  

5.1.1. O valor anual da contratação é de R$ ___________ (______________________________). 

5.1.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 

execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais 
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e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral 

do objeto da contratação. 

5.1.3. A apuração dos valores mensais deverá considerar os descontos de crédito de PIS e COFINS, nos 

casos em que o CONTRATADO esteja enquadrada na condição de tributação em regime não cumulativo 

de PIS e COFINS, conforme legislação que rege a matéria. 

5.1.4. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao CONTRATADO 

dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos. 

5.2. DA FORMA DE PAGAMENTO 

5.2.1. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 

corrente indicados pelo CONTRATADO. 

5.2.1.1. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 

pagamento. 

5.3. PRAZO DE PAGAMENTO 

5.3.1. A liquidação da despesa será efetuada no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, contados do 

recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração. 

5.3.2. Considera-se ocorrido o recebimento da Nota Fiscal ou instrumento de cobrança equivalente 

quando o  CONTRATANTE atestar a execução do objeto do contrato. 

5.3.3. No caso de atraso pelo CONTRATANTE, os valores devidos ao CONTRATADO serão atualizados 

monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante 

aplicação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA) de correção monetária.  

5.4. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

5.4.1. A emissão da Nota Fiscal ou instrumento de cobrança equivalente será precedida do recebimento 

definitivo do objeto da contratação, conforme disposto neste instrumento e no Termo de Referência. 

5.4.2. Quando houver glosa parcial do objeto, o CONTRATANTE deverá comunicar ao CONTRATADO 

para que emita a Nota Fiscal ou instrumento de cobrança equivalente com o valor exato dimensionado. 

5.4.3. O setor competente para proceder ao pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou instrumento de 

cobrança equivalente apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais 

como: 

a. o prazo de validade; 

b. a data da emissão; 

c. os dados do contrato e do CONTRATANTE; 
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d. o período respectivo de execução do contrato; 

e. o valor a pagar; e  

f. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

5.4.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou 

circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que o 

CONTRATADO providencie as medidas saneadoras. Nessa hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á 

após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para o 

CONTRATANTE; 

5.4.5. A Nota Fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado 

da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao Sistema de 

Cadastramento Unificado de Fornecedores (SICAF) ou, na impossibilidade de acesso ao referido sistema, 

mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 

14.133, de 2021. 

5.4.6. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar 

consulta ao SICAF para: 

a. Verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no Aviso de 

Contratação Direta; 

b. Identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão 

ou entidade; proibição de contratar com o Poder Público, bem como a existência de 

ocorrências impeditivas indiretas. 

5.4.6.1 A eventual perda das condições das alíneas "a" e "b" não enseja, por si, retenção de pagamento 

pela Administração (§1º do art. 8º da IN nº 77, de 2021). 

5.4.7. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do CONTRATADO, 

 será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua 

situação   ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual 

período, a critério do CONTRATANTE. 

5.4.8. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o CONTRATANTE 

deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência 

do CONTRATADO, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam 

acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

5.4.9. Persistindo a irregularidade, o CONTRATANTE deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 

mailto:conselho@crc-ce.org.br


 

Av. Universidade, 3057 - Benfica - Fortaleza/CE - CEP: 60020-181 
Telefone: (085) 3194-6000 – E-mail: conselho@crc-ce.org.br - Site: www.crc-ce.org.br 

 

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao CONTRATADO a ampla 

defesa. 

5.4.10. No caso de insuficiência de recursos financeiros disponíveis para quitação integral da obrigação, 

poderá haver pagamento parcial do crédito, permanecendo o saldo remanescente na mesma posição da 

ordem cronológica (§6º do art.7º da IN nº 77, de 2021). 

5.4.11. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se 

decida pela rescisão do contrato, caso o CONTRATADO não regularize sua situação junto ao SICAF. 

5.4.12. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

5.4.12.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na 

fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

5.4.13. O CONTRATADO regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar 

nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por 

aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio 

de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 

Complementar. 

 

CLÁUSULA SEXTA - DO REAJUSTE 

6.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de 01 (um) ano contado da data 

do orçamento estimado. 

6.2. Após o interregno de 01 (um) ano, e independentemente de pedido do CONTRATADO, os preços 

iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo CONTRATANTE, o índice IPCA - Índice Nacional de 

Preços ao Consumidor Amplo, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a 

ocorrência da anualidade. 

6.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de 01 (um) ano será contado a partir 

dos efeitos financeiros do último reajuste. 

6.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o CONTRATANTE pagará ao 

CONTRATADO a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 

correspondente tão logo seja(m) divulgado (s) o(s) índice(s) definitivo(s). 

6.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) 

definitivo(s). 

6.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma 
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não possa(m) mais ser utilizado(s), será (ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser 

determinado(s) pela legislação então em vigor. 

6.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

        

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

7.1 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as cláusulas 

deste instrumento contratual e os termos de sua proposta. 

7.2 Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente designado, 

anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano. 

7.3 Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou irregularidades 

constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção, certificando-se que as 

soluções por ela propostas sejam as mais adequadas. 

7.4 Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e condições estabelecidas 

neste instrumento contratual. 

7.5 Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura da contratada, no que 

couber, em conformidade com o item 6 do Anexo XI da IN SEGES/MP n. 5/2017. 

7.6 Não praticar atos de ingerência na administração da Contratada, tais como: 

7.6.1 Exercer o poder de mando sobre os empregados da Contratada, devendo reportar-se somente aos 

prepostos ou responsáveis por ela indicados. 

7.6.2 Direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas Contratadas. 

7.6.3 Promover ou aceitar o desvio de funções dos trabalhadores da Contratada, mediante a utilização 

destes em atividades distintas daquelas previstas no objeto da contratação e em relação à função 

específica para a qual o trabalhador foi contratado. 

7.6.4 Considerar os trabalhadores da Contratada como colaboradores eventuais do próprio órgão ou 

entidade responsável pela contratação. 

7.7 Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços. 

7.8 Realizar avaliações da qualidade dos serviços, após seu recebimento. 

7.9 Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das medidas 

cabíveis quando do descumprimento das obrigações pela Contratada. 

7.10 Arquivar, entre outros documentos, projetos, "as built", especificações técnicas, orçamentos, termos 
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de recebimento, contratos e aditamentos, relatórios de inspeções técnicas após o recebimento do serviço 

e notificações expedidas. 

 

CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 

8.1 Executar os serviços conforme especificações do Termo de Referência e da proposta, com a alocação 

dos empregados necessários ao perfeito cumprimento do objeto, além de fornecer e utilizar os materiais e 

equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, na qualidade e quantidade mínimas especificadas 

neste instrumento contratual e em sua proposta. 

8.2 Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo 

fiscal, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução 

ou dos materiais empregados. 

8.3 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e 

qualquer dano causado, devendo ressarcir imediatamente a Administração em sua integralidade, ficando a 

Contratante autorizada a descontar da garantia, caso exigida, ou dos pagamentos devidos à Contratada, o 

valor correspondente aos danos sofridos. 

8.4 Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem executados, em 

conformidade com as normas e determinações em vigor. 

8.5 Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de agente público 

ocupante de cargo em comissão ou função de confiança no órgão Contratante, nos termos do artigo 7° do 

Decreto n° 7.203, de 2010. 

8.6 Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio 

Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações 

trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja 

inadimplência não transfere a responsabilidade à Contratante. 

8.7 Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela Contratante ou por seus prepostos. 

8.8 Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de 

acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

8.9 Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzi-los eficaz e 

eficientemente, de acordo com os documentos e especificações que integram este Termo de Referência, 

no prazo determinado. 
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8.10 Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 

determinações dos Poderes Públicos. 

8.11 Submeter previamente, por escrito, à Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças 

nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo. 

8.12 Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 

aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito 

anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 

8.13 Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 

as condições de habilitação e qualificação exigidas neste instrumento contratual e seus anexos. 

8.14 Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para 

pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social, bem como as regras de acessibilidade 

previstas na legislação, quando a contratada houver se beneficiado da preferência estabelecida pela Lei nº 

13.146, de 2015. 

8.15 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento da prestação do 

serviço. 

8.16 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, tais como os 

valores providos com o quantitativo de vale transporte, devendo complementá-los, caso o previsto 

inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto do Termo de Referência, 

exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no Art. 133 da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.17 Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de 

segurança da Contratante. 

8.18 Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo todos os materiais, 

equipamentos e utensílios em quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, com a observância às 

recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação. 

       

CLÁUSULA NONA – DAS OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 

9.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados 

pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que eventualmente 

venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de contratação, 

independentemente de declaração ou de aceitação expressa. 
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9.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de 

acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD. 

9.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei. 

9.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 05 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de 

suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.  

9.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado eliminá-los, 

com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda 

de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e 

somente enquanto não prescritas essas obrigações.  

9.6. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e 

responsabilidades decorrentes da LGPD. 

9.7. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da 

presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância.  

9.8. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o 

Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados. 

9.9. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável justificadamente, 

quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a 

eventual descarte realizado. 

9.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se 

proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com 

registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e 

registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou 

abusos. 

9.10.1. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de garantir 

a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD. 

9.11. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados 

pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões 

técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD.  

9.12. Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à 

autoridade nacional. 
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CLÁUSULA DÉCIMA – DA GARANTIA DA EXECUÇÃO 

10.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

11.1. Comete infração administrativa o licitante que praticar quaisquer das hipóteses previstas no art. 155 

da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam: 

11.1.1. Der causa à inexecução parcial do contrato; 

1.1.2. Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

11.1.3. Der causa à inexecução total do contrato; 

11.1.4. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

11.1.5. Não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

11.1.6. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

11.1.7. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 

justificado; 

11.1.8. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 

durante a dispensa eletrônica ou execução do contrato; 

11.1.9. Fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

11.1.10. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;  

11.1.11. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

11.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes 

sanções: 

11.2.1. Advertência, quando o CONTRATADO der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que 

não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

11.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas de 

11.1.2 a 11.1.7 do subitem acima deste Termo de Contrato, sempre que não se justificar a imposição de 

penalidade mais grave; 

11.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou 

contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo 

mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 11.1.8 a 11.1.11, bem como 

mailto:conselho@crc-ce.org.br


 

Av. Universidade, 3057 - Benfica - Fortaleza/CE - CEP: 60020-181 
Telefone: (085) 3194-6000 – E-mail: conselho@crc-ce.org.br - Site: www.crc-ce.org.br 

 

nos demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave. 

11.2.4. Multa: 

11.2.4.1. No caso de inexecução total dos serviços, será aplicada multa equivalente a trinta por cento 

(30%) do valor total dos serviços 

11.3. A aplicação das sanções previstas neste Termo de Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral do dano causado ao CONTRATANTE (§9° do art. 156 da Lei n° 14.133, 

de 2021). 

11.4. Todas as sanções previstas neste Termo de Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a 

multa (§7° do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 

úteis, contado da data de sua intimação (art. 157 da Lei n° 14.133, de 2021); 

11.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo CONTRATANTE o CONTRATADO, além da perda desse valor, a diferença 

será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (§8° do art. 156 da Lei n° 14.133, de 

2021); 

11.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da 

comunicação enviada pela autoridade competente. 

11.5. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (§7º 

do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.6. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a 

ampla defesa do CONTRATADO, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 

158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração 

de inidoneidade para licitar ou contratar. 

11.7. Na aplicação das sanções serão considerados (§1° do art. 156 da Lei n° 14.133, de 2021):  

11.7.1. A natureza e a gravidade da infração cometida; 

11.7.2. As peculiaridades do caso concreto; 

11.7.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

11.7.4. Os danos que dela provierem para o CONTRATANTE; 

11.7.5. Implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 

dos órgãos de controle. 
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11.8. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em 

outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados 

como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos 

autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159 da Lei 

n° 14.133, de 2021); 

11.9. A personalidade jurídica do CONTRATADO poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com 

abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou 

para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa 

jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa 

jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de 

direito, com o CONTRATADO, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a 

obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160 da Lei n° 14.133, de 2021); 

11.10. O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação 

da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de 

publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de 

Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal (art. 161 da Lei n° 14.133, 

de 2021). 

11.11. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133, de 2021. 

11.12. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa 

e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os 

créditos devidos pelo referido Órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos 

administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução 

Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 

12.1. O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra 

antes do prazo estipulado para tanto. 

12.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a 

conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma 

fixado para o contrato. 
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12.3. Quando a não conclusão do contrato referido no item anterior decorrer de culpa do CONTRATADO: 

12.3.1. Ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e 

12.3.2. Poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas 

admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 

12.4. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo 

nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133, de 2021, bem como 

amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

12.4.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da Lei nº 14.133, de 2021. 

12.4.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a 

rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

12.4.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo 

aditivo para alteração subjetiva. 

12.5. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 

12.5.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;  

12.5.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

12.5.3. Indenizações e multas. 

12.6. A extinção do Contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-

financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (caput do art. 131 

da Lei n.º 14.133, de 2021). 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento do Conselho Regional de Contabilidade do Ceará deste exercício, na dotação 

abaixo discriminada: 

Projeto: 5004 – Qualidade de vida no trabalho 

Rubrica: 6.3.1.3.02.01.0100 – Serviço de medicina do trabalho 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS 

14.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº 

14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiaria mente, segundo as disposições 

contidas na Lei nº 8.078, de 1990, Código de Defesa do Consumidor, e normas e princípios gerais dos 
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contratos. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS ALTERAÇÕES 

15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 

14.133, de 2021. 

15.2. O CONTRATADO é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 

atualizado do contrato. 

15.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido 

à prévia autorização do Jurídico do CONTRATANTE, salvo nos casos de justificada necessidade de 

antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo 

de 01 (um) mês, nos termos do art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021. 

15.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 

dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA PUBLICAÇÃO  

16.1. Incumbirá ao CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento nos termos e condições 

previstas na Lei nº 14.133, de 2021, bem como disponibilizar este Termo de Contrato no sítio oficial do 

Conselho Regional de Contabilidade do Ceará (Portal Transparência) na rede mundial de computadores 

(internet), em atenção ao §2º do art. 8º da Lei nº 12.527, de 2011, c/c o inciso V do §3º do art. 7º do 

Decreto nº 7.724, de 2012. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DO FORO 

17.1. É eleito o Foro da Justiça Federal desta Capital, excluído qualquer outro para dirimir os litígios que 

decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, 

conforme §1º do art. 92 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

E por estarem as partes justas e contratadas, assinam o presente instrumento em 02 (duas) vias de igual 

teor, para um só efeito. 

 

Fortaleza, ___ de _________________ de 2024. 
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__________________________________ 

Presidente do CRCCE 

 

 

__________________________________ 

Representante da Contratada 
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ANEXO VI 

MODELO DE TERMO DE VISTORIA 

 

 

O representante da empresa _____________________, CNPJ _____________________, Sr(a) 

_____________________, vistoriou o local onde deverá ser prestados os serviços referentes à 

Dispensa Eletrônica _____/2024, cujo objeto é a de contratação de empresa especializada na 

prestação de serviços técnicos na área de Engenharia de Segurança e Medicina do Trabalho e 

de Saúde Ocupacional, de modo a elaborar, cumprir, atualizar, coordenar e executar os serviços 

de acordo com as Normas Regulamentadoras do Ministério do Trabalho (NR1, NR4, NR5, NR7, 

NR9, NR17) e outras legislações pertinentes para o CRCCE e seu respectivo Plano de Ação, 

nos termos do edital e dos seus anexos. 

 

Fortaleza/CE, _____ de __________________ de 2024. 

 

 

_____________________________________________________ 

Empresa 

 

 

_____________________________________________________ 

CRCCE 
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MODELO DE DECLARAÇÃO DE DISPENSA DE VISTORIA 

 

OBSERVAÇÃO: CASO O INTERESSADO DISPENSE A REALIZAÇÃO DA VISTORIA, 

DEVERÁ PRESTAR DECLARAÇÃO FORMAL ASSINADA PELO RESPONSÁVEL TÉCNICO 

DO LICITANTE ACERCA DO CONHECIMENTO PLENO DAS CONDIÇÕES E 

PECULIARIDADES DA CONTRATAÇÃO, CONFORME MODELO ABAIXO: 

 

DECLARO, para os devidos fins e sob os ditames da Lei, que a empresa 

_____________________, inscrita no CNPJ _____________________, possui conhecimento 

pleno do local, das condições de realização do serviço e demais peculiaridades do objeto do 

Termo de Referência da Dispensa Eletrônica _____/2024. 

 

Fortaleza/CE, _____ de __________________ de 2024. 

 

 

_____________________________________________________ 

Empresa 

 

 

_____________________________________________________ 

Responsável Técnico 

 

 

 

mailto:conselho@crc-ce.org.br

